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         Esse trabalho tem como objetivo refletir sobre as instituições políticas

brasileiras e seu funcionamento, as sugestões de reforma dessas instituições e a importância

das peculiaridades  histórico-culturais da sociedade brasileira como elemento referencial na

elaboração dos ajustes considerados necessários.

       As características sócio-culturais da sociedade brasileira, sua formação e

evolução, as quais permeiam e moldam as instituições políticas, são avaliadas sob a ótica de

diversos autores, ao mesmo tempo em que apresenta o pensamento difundido por alguns

intelectuais do século XX que, na medida em que expressaram certas características da

sociedade brasileira, influenciaram e ainda influenciam a elite dirigente do país.

      O estudo descreve a estrutura institucional e o relacionamento entre os Poderes

Executivo e Legislativo, no contexto proporcionado pela Constituição de 1988, demonstrando

a predominância do Poder Executivo na criação da legislação e as origens dos instrumentos

constitucionais que estabelecem esse predomínio.

     O funcionamento dos mecanismos componentes do sistema político

é esmiuçado nessa dissertação e são descritas as principais propostas de mudanças desses

mecanismos, sugeridas por diversos cientistas políticos e também por parlamentares.

     A idéia fundamental que se pretende indicar é a que sugere a

necessidade de se levar  em consideração, sempre que se propuser mudanças e ajustes nas

instituições democráticas, a formação sociológica da nação brasileira, a fim de evitar o

fracasso dessas propostas.

Palavras chaves: instituições democráticas, constituição, reforma, sociedade.
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         A democracia brasileira, com suas instituições e seu funcionamento peculiar é

objeto permanente de críticas. Alega-se, rotineiramente, que seu funcionamento é inadequado

e que ela encontra-se em permanente crise, necessitando de reformas sempre urgentes. Tendo

como parâmetro essas premissas, o objetivo do trabalho que apresentamos é descrever as

instituições políticas brasileiras e avaliar suas propostas de reforma atualmente em destaque,

tendo como referência as principais características histórico-culturais da sociedade brasileira.

         A democracia exige de cada nação e de seus cidadãos  um esforço permanente na

busca do seu aperfeiçoamento. Cada país adapta  as regras democráticas universalmente

aceitas à sua realidade, na tentativa de atender as demandas e interesses da sociedade. Dessa

forma, nenhum regime democrático é igual a outro e, apesar de alguns organismos tentarem

avaliar o grau de democratização de uma sociedade, em muitos casos, países considerados

igualmente democráticos, possuem instituições políticas bastante diversas e, em

conseqüência, os cidadãos percebem sua participação e cidadania  por óticas diferentes.

 De acordo com North (1995, apud SOARES e RENNÓ, 2006, p. 09) instituições

são  “o conjunto de regulamentos formais e informais que condicionam o comportamento dos

membros de uma coletividade.” A democracia não existe sem instituições  e o modo como

uma sociedade cria suas instituições depende de suas escolhas e crenças.

O Brasil, depois de um longo período de instabilidade política, conquistou seu

direito de fazer parte do grupo de nações democráticas e, como não poderia deixar de ser,

possui instituições políticas com características peculiares, desenvolvidas ao longo de sua

história, as quais são permanentemente influenciadas pela sociedade, representada por grupos,

classes, organizações e outras instituições.

Por seu lado, as instituições também exercem influência sobre o grupo social ao

determinar regras e procedimentos que inexistiam antes da sua criação.

O arcabouço institucional brasileiro, estabelecido pela Constituição de 1988,

como qualquer outro que se observe com mais atenção, é imperfeito. Porém, ressalta-se, nas

avaliações feitas sobre as instituições nacionais, um visão negativa quando comparadas com

as instituições de outros países, notadamente aqueles do chamado primeiro mundo.

Ora, se nossas instituições e seu funcionamento são deficientes, sujeitos a

constantes crises, a lógica diz que devem ser reformadas, não importa a qual custo. Assim,
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diversos estudiosos políticos apresentam, com certa regularidade, propostas de ajustes e

mudanças nas instituições políticas com o objetivo de corrigir suas mazelas.

Mas nesses ajustes não se pode esquecer da sociedade a serviço da qual essas

instituições se encontram. Sem levar em conta  o meio social onde as instituições atuam,

qualquer nova proposta de mudança tenderá ao fracasso, posto que incompatível com a

cultura e as tradições da comunidade.

 O problema que orienta esse trabalho pode ser definido fazendo-se o seguinte

questionamento: Por que as numerosas propostas de reforma do sistema político brasileiro

não logram sucesso na sua aprovação?

Para  o estudo desse problema foram avaliadas duas hipóteses. A primeira

pressupõe que o sistema político brasileiro tem funcionado com relativo sucesso na realização

de seus objetivos e não necessita de grandes reformas, mas de apenas pequenos ajustes.

A segunda hipótese aponta para a falta de sintonia entre as diversas sugestões de

mudanças no sistema político e a realidade da cultura social brasileira, tornando difícil a sua

concretização nas condições imaginadas.

O primeiro capítulo aborda a sociedade brasileira com suas principais

características culturais referentes à vida pública e política. Procurou-se, também, discorrer

sobre uma vertente do pensamento político nacional que, ao longo do século vinte, foi

responsável por importantes períodos da história política da nação e  influenciou diversas

gerações da elite política dirigente.

Os diversos exemplos vindos de homens públicos, com os quais convivemos

diariamente através da mídia, mostram-nos que essas interpretações do Brasil ainda estão

vigentes e contrastam com as teorias que se preocupam em reformar o arcabouço institucional

brasileiro.

            No segundo capítulo procurou-se relacionar as características das  instituições

políticas nacionais que definem   a democracia brasileira, isto é, as regras constantes da

Constituição de 1988 e o seu funcionamento, designado como “Presidencialismo de

Coalizão”.

O terceiro capítulo busca descrever as principais instituições políticas nacionais

e seu funcionamento, com destaque para o sistema eleitoral, o sistema partidário e o processo
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legislativo e suas diversas propostas de reforma que atualmente merecem, por parte dos

analistas e dos atores políticos, maior destaque.
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1 Características Culturais da Sociedade Brasileira e  o

Pensamento Autoritário

 1.1 A Formação da Sociedade Brasileira (ou Da Interpretação do Brasil)

No momento em que pretendemos discutir as instituições políticas, seu

funcionamento e as diversas propostas que buscam ajustá-las e modificá-las, parece razoável,

em primeiro lugar, conhecer-se as principais características culturais da sociedade para a qual

essas instituições foram criadas. A razão disso é que a realidade cotidiana produz

inexoravelmente ajustes e adaptações no funcionamento das novas instituições,

principalmente se essas instituições foram inspiradas nas já existentes em outras sociedades.

          No Brasil, a  efetiva participação popular na política como forma de

aperfeiçoamento da sociedade, e a conseqüente manifestação de sua vontade, sempre foi uma

ficção.  Só em anos mais recentes a participação eleitoral cresceu de modo significativo, com

a universalização do voto.  Por essa razão, a política brasileira sempre foi e ainda é feita por

uma elite nacional e,  salvo raras exceções, a participação dos cidadãos só acontece nas

ocasiões eleitorais. Apenas recentemente, após a redemocratização do país, houve, em um

primeiro momento, um crescimento dessa participação fora dos períodos eleitorais, em

assuntos de natureza política. Mesmo com o grande volume de informações que, hoje em dia,

chegam a uma parcela ponderável da população, verifica-se que esta  apresenta-se, na maior

parte do tempo, alheia e passiva aos acontecimentos.

Uma das conseqüências dessa ausência  é a apropriação do poder por grupos

políticos que, apesar de possuírem  variados matizes em razão de suas preferências, alternam-

se rotineiramente no poder e sempre foram, no seu conjunto, muito atuantes e simpáticos a

soluções autoritárias (SCHWARTZMAN, 1988).

           Por meio de extensa e minuciosa pesquisa, Robert Putnam (2006) verifica a

força da história da comunidade e do contexto social no desenvolvimento ou não de suas

características cívicas e, conseqüentemente, na construção de suas instituições políticas.

 Segundo o autor, quando as sociedades, ao longo das história, desenvolvem

vínculos cívicos horizontais, representados através de regras de reciprocidade, confiança e
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sistemas de participação cívica, o desempenho do governo tende a ser superior, em qualidade,

e é determinado pelas exigências da comunidade, a qual age coletivamente para alcançar seus

objetivos comuns.

Por outro lado, nas comunidades menos cívicas, onde as relações sociais e

políticas estruturaram-se verticalmente, predomina a desconfiança mútua e a transgressão, a

dependência vertical e a exploração, e  “os cidadãos [...] costumam assumir o papel de

suplicantes cívicos e alienados.” (PUTNAM, 2006, p. 191).

Para esses, a história teria reservado governos autocráticos que desenvolvem

relações de mando e vassalagem com o povo. Nelas, a política é uma atividade distante da

população, feita por uma elite, com base na troca de favores. Não há motivação para as

pessoas envolverem-se nos acontecimentos políticos, pois acredita-se que nada poderá ser

feito para modificá-los.

Segundo Putnam (2006, p. 128):

Do ponto de vista do indivíduo, a coisa pública é problema dos outros [...] e
não meu. Poucos querem tomar parte das deliberações sobre o bem público e
poucas oportunidades existem para isso. A participação é motivada pela
dependência ou ambição pessoais e não pelo interesse coletivo. A corrupção é
considerada a norma, e os políticos são cínicos com relação aos princípios
democráticos. Presos nessa cadeia de círculos viciosos, quase todos sentem-se
impotentes, explorados e infelizes. [...]  Não é de admirar que nessas regiões o
governo seja menos eficaz do que nas comunidades mais cívicas.

1.1.1 Freyre e a família patriarcal

O Brasil também não foge à sua história. Diversos autores, entre os quais

destacamos Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Jessé Souza e Roberto Da Matta,

estudaram a sociedade brasileira e sua evolução histórica. Para o nosso trabalho, o

conhecimento dos hábitos e costumes sociais é fundamental, na medida em que interferem,

influenciam e moldam as instituições políticas da nação.

         Gilberto Freyre, inicialmente em sua obra Casa Grande e Senzala e depois em

Sobrados e Mucambos, analisou a formação da sociedade brasileira e sua evolução histórica.

Em seus trabalhos, Freyre percebeu na família patriarcal o núcleo ideológico da formação da

sociedade brasileira, e a sua influência social foi proporcionalmente muito maior que a
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exercida por outros organismos, também poderosos mas, em nosso caso, distantes, como a

igreja católica e o Estado português.

 A imensidão das novas terras a serem colonizadas distanciou o Estado

português de tudo e de todos e, nesse isolamento, nessa ausência do Estado, predominava, de

forma absoluta, acima de qualquer contestação, a família patriarcal  e o seu chefe, o patriarca

dono de terras. A igreja também possuía uma influência reduzida, se comparada com seu

poder em Portugal. Aqui, ela adquiriu características mais   litúrgicas e era, política e

economicamente, dependente do dono das terras onde se encontrava instalada.

  Nas palavras de Jessé Souza (2000, p. 218-219), em análise da obra de Gilberto
Freyre,

A família patriarcal como que reunia em si toda a sociedade. Não só o
elemento dominante, formado pelo senhor e sua família nuclear, mas também
os elementos intermediários, constituídos pelo enorme número de bastardos e
dependentes, além da base de escravos domésticos e, na última escala da
hierarquia, os escravos da lavoura

  A família patriarcal brasileira desenvolveu, ao longo de sua constituição,

algumas singularidades que, posteriormente, terão destacada influência na formação das

características da sociedade brasileira contemporânea. A começar pelo homem português,

chefe de família, o  qual apresentava, em contraste com outros povos, grande adaptabilidade a

novas situações, permitindo, assim,  a influência da cultura indígena e, principalmente, da

negra em seus hábitos e costumes.

   A escravidão, com suas peculiaridades, foi fundamental para a formação social

brasileira.  Souza (2000, p. 220) avalia que é nessa relação entre o português e o negro, no

Brasil, onde convivem a desigualdade na relação escravo/senhor com alto grau de intimidade,

diferentemente de outras sociedades escravocratas, que surge a especificidade da escravidão

brasileira. Destaca, ainda, baseado em Freyre, que o português, ao adotar um regime de

escravidão “maometano”, o qual, além de incentivar a poligamia, mecanismo que objetivava

aumentar o número de componentes da família, permitia que filhos naturais ou ilegítimos,

resultantes de escravas índias ou negras, fossem incluídos em seu testamento, estabeleceu a

possibilidade de ascensão social do mulato e essa possibilidade de ascensão foi fundamental

como embrião da singularidade da sociedade que aqui se estabeleceu.

  Outro aspecto da família patriarcal que influiu e permanece influindo,
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devidamente ajustado às circunstâncias, no comportamento da sociedade, é seu

sadomasoquismo social (FREYRE, 1957, p. 59 apud  p. SOUZA, 2000, p.228). O isolamento

das unidades familiares, propiciado pelos vastos sertões, levava a uma ausência de limites

externos e permitia a manifestação, em sua totalidade, sem impedimentos, dos sentimentos e

emoções do patriarca, o qual poderia premiar seus filhos ilegítimos ao indicá-los na herança

ou simplesmente vendê-los, ignorando sua paternidade.

Assim, segundo Souza (2000, p. 233):

A conseqüência política e social dessas tiranias privadas, quando se
transmitem da esfera da família e da atividade sexual para a esfera pública das
relações políticas e sociais, tornam-se evidentes na dialética de mandonismo e
autoritarismo de um lado, no lado das elites mais precisamente, e no
populismo e messianismo das massas, por outro lado.

 O domínio privado espraiou-se sobre todas as instâncias da sociedade patriarcal;

estende-se (BARROS, 2000, p. 47, BASTOS, 1998, p. 53) “em círculos concêntricos até

atingir o público: não existe solução de continuidade entre o privado e o público; a família ao

estender seu domínio substitui o Estado, não havendo diferenças de natureza entre um e

outro.”

Na visão de Freyre, a sociedade brasileira origina-se na família patriarcal e, em

conseqüência, assume seus atributos. O Estado e sua administração também não ficaram

imunes à influência do poder patriarcal.   Sua organização e seu funcionamento,

destacadamente no âmbito municipal, mas também no estadual e no federal foram adaptados

aos usos e costumes originários da família patriarcal.  Daí decorre, em grande parte, essa

opção, na administração pública, do particular em detrimento do impessoal e suas

manifestações de fisiologismo, troca de favores, nepotismo e corrupção (BARROS).

A sociedade brasileira hierarquizou-se e tornou-se desigual nos moldes da

família patriarcal, pois suas tradições, costumes e hábitos serviram de modelos para a

coletividade. O espaço público surge como servo da casa, o interesse público nasce como

extensão do interesse particular e com ele deve necessariamente convergir (SALDANHA,

1993).

Podemos, assim, observar que a formação do Estado trouxe consigo as

particularidades da família patriarcal, as quais também se encontram presentes na sociedade

brasileira.
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A partir do século XIX, com o desenvolvimento das cidades, o incremento do

comércio internacional, a chegada da família real portuguesa e, junto com ela, de novas idéias

européias, o poder patriarcal começa a perder terreno para as cidades e para o aparelho estatal

que vai aos poucos se instalando no país. No rastro do crescimento do comércio exterior

chegam novos valores universais trazidos da Europa, os quais alteram o Status quo vigente,

estabelecendo novos papéis sociais. O patriarca deixa de ser a única referência. Muda-se para

a cidade e também passa a sofrer a influência dos novos valores burgueses citatinos mais

impessoais e abstratos do que os costumes patriarcais do interior. 

O Estado passa a ser um agente divulgador e incentivador  desses novos valores

universalizantes na medida em que, para atender suas necessidades funcionais,  busca na elite

da época, na maioria filhos de senhores de engenho que estudaram na Europa, pessoal

adequadamente qualificado. Esses jovens oriundos das famílias patriarcais assimilavam os

novos valores europeus e, em contrapartida,  traziam para o âmago do aparelho estatal  as

características e valores da vida do campo, como o privatismo e o personalismo rural. Mas

essa situação não impediu que o poder patriarcal transitasse lentamente para as mãos do

Estado, enfraquecendo o poder dos senhores de engenho, substituindo-os na opressão contra

os escravos e despossuídos.

Juntamente com as mudanças culturais e políticas houve uma valorização do

conhecimento e do talento individual, pois não só as funções estatais mas também o mercado

necessitavam de mão-de-obra qualificada. Jessé Souza (2000, p. 241), comentando o livro

Sobrados e Mucambos de Gilberto Freyre, mostra a janela de oportunidade que se descortinou

para o mulato nessa nova fase da vida social. O novo e incipiente mercado capitalista, que aos

poucos se estabelecia, necessitava de artífices especializados para os mais diversos tipos de

atividade. Como o branco desprezava qualquer tipo de trabalho manual como algo indigno,

estava destinado ao mulato, oriundo da grande família patriarcal poligâmica, filho ilegítimo

do senhor de engenho, descobrir, ao mudar-se para a cidade, a oportunidade de ascensão

social, especializando-se em algum ofício manual ou mecânico.

Mas as possibilidades de ascensão não ficaram limitadas ao mercado. O Estado

também precisava de pessoal qualificado e aqueles mulatos que obtiveram uma melhor

educação proporcionada pelo patriarca, ao exercerem algum tipo de função no Estado,

passaram a fazer parte de uma elite superior ao do mulato artesão. Dessa forma, o mulato, que



 17

já era aceito no sistema patriarcal em razão de sua origem (filho natural), foi aceito também

na cidade para suprir as profissões rejeitadas pelos brancos, mas que a sociedade necessitava.

À medida que ascendia no meio social, o mulato “embranquecia” ao assumir os valores e

atributos dominantes da cultura européia branca. Como Souza (2000, p. 251) escreve a

propósito da ascensão social do mulato e suas conseqüências:
A posse de valores europeus individualistas vai, dessa forma, legitimar a
dominação social de um estrato sobre o outro, vai justificar os privilégios de
um sobre o outro, vai calar a consciência da injustiça ao racionalizá-la e vai
permitir a naturalização da desigualdade como a percebemos e vivenciamos
hoje.

Assim, o “código do individualismo moral ocidental”, (Souza, 2000, p.254),

passa a ser aceito como  referência nas relações sociais, isto é, ele é visto e entendido pela

sociedade como o código que possui todas as premissas justas e legítimas, que devem guiar a

todos como modelo e exemplo.

Apesar de tudo, o Brasil não se modificou radicalmente. Mesmo que o

personalismo, como valor absoluto, tenha cedido lugar à impessoalidade, segundo Souza

(2000, p.255), tanto na esfera pública como na privada, o país não se encontra no mesmo

patamar dos outros países modernos ocidentais. Outros valores permeiam a sociedade e

mesmo grande parte dessa sociedade não tem acesso aos valores modernizantes

universalmente aceitos e propagados pelo Estado e pelo capitalismo.

A relação extremamente dependente e pessoal do escravo para com o seu senhor,

visto que o destino daquele dependia totalmente do humor deste, transferiu-se e transformou-

se, após a abolição, para a figura do “coronel” e seus agregados (Souza, 2000,   p. 259),

também estes umbilicalmente ligados e dependentes, em todos os sentidos da sua vida, ao

substituto do patriarca escravocrata, a ponto dessa ligação  estar tão entranhada que a mesma

não é percebida conscientemente. Apesar da escravatura ter desaparecido, a nova condição de

vinculação e dependência é, em seu contexto social, semelhante à anterior.

No século XX, essa relação pessoal transforma-se de “senhor/escravo ou

coronel/dependente, para assumirem formas impessoais como doutor/analfabeto, trabalhador

qualificado/trabalhador desqualificado, etc.”. O vínculo de subordinação não surge a partir de

uma situação particular e sim de forma impessoal “[...] a partir de valores inscritos na lógica

de funcionamento das instituições [...]”(idem, p.261).
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Com a maior valorização do trabalho, a cidadania, então, foi vinculada a

profissões reguladas por lei, as quais são as únicas com força suficiente para serem ouvidas

politicamente. Estabeleceu-se um novo fosso entre aqueles que exercem profissões

reconhecidas pelo Estado e o restante da população que não goza desse privilégio. Souza

percebe que o Estado, prosseguindo na mesma lógica do senhor patriarcal em relação aos seus

escravos, também discrimina e estabelece uma imensa comunidade de indivíduos de segunda

categoria. O que muda nessa relação é a transformação do caráter pessoal desses valores

predominantes, os quais passam a ter uma conotação impessoal.

 Por essa razão, o Brasil seria um país moderno porque “[...] os valores modernos

e ocidentais são os únicos aceitos como legítimos” (SOUZA, 2000, p. 267). Devido à

impessoalidade como esses valores são informados e aceitos, aquela parte imensa da

população ausente do sistema   percebe sua exclusão como “natural” e devido mesmo a um

fracasso pessoal, não conseguindo, conscientemente, perceber a situação injusta em que se

encontra.

 Além do Estado e do mercado, Souza (2000) indica uma terceira instituição

deve ser levada em consideração no novo contexto social: a esfera pública. Local de discussão

e debate dos assuntos que verdadeiramente interessam à sociedade, só o seu desenvolvimento

como espaço para a ampliação da cidadania poderá permitir que os anseios dos despossuídos

sejam entendidos e assimilados.  A esse assunto voltaremos mais tarde.

1.1.2 A visão de Sérgio Buarque de Holanda

Outro autor que se dedicou ao estudo da formação da sociedade brasileira foi

Sérgio Buarque de Holanda. Em seu livro Raízes do Brasil, Holanda, ao adotar o princípio de

explorar a comparação de contrários - trabalho e aventura, rural e urbano – permite-nos uma

visão  ampla e objetiva da realidade brasileira. Considerando a importância de sua obra para a

compreensão do contexto social brasileiro, cabe aqui destacar os seus principais aspectos.

Raízes do Brasil procura alcançar as causas primordiais formadoras do caráter da

sociedade brasileira, discutindo inicialmente a herança colonial portuguesa na composição do

comportamento social do brasileiro. Destacam-se, nesse contexto, a frouxidão da estrutura

social e a falta de coesão social, o velado incentivo à comportamentos anárquicos e a
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incapacidade de organização.

Um primeiro aspecto realçado por Holanda é a cultura da personalidade, herdada

dos portugueses. Cultivada ao limite na península ibérica, refere-se à “importância particular

que atribuem ao valor próprio da pessoa humana, à autonomia e independência de cada

homem em relação aos seus semelhantes [...]”(1995, p.32). Daí, onde todos são mais

importantes perante si próprios e cada um orgulha-se  de não depender dos demais que

decorre a inexistência de solidariedade e a dificuldade de associações duradouras. Onde  o

personalismo impera destaca-se o menosprezo pelos demais e aflora a desconfiança mútua.

Daí decorre a dificuldade em estabelecer associações permanentes e

espontâneas, a falta de solidariedade, a ausência de uma hierarquia organizada e a

proliferação de elementos anárquicos, fatores que podem ser sintetizados numa falta de

coesão social. A organização política depende da existência de uma força exterior poderosa,

capaz de  impôr uma organização política a essa sociedade que não consegue

espontaneamente organizar-se. Essa força externa à sociedade  materializa-se no Estado.

Holanda infere dessas particularidades a sempre presente admiração latino-americana por

ditaduras.

A visão negativa do trabalho foi outro fator de destacada importância na

formação da personalidade social brasileira. Contrariamente às nações de fé protestante, onde

o trabalho sempre foi valorizado e, por conseguinte, desenvolveram-se diversos princípios

agregadores necessários à obtenção de  maior êxito em cada atividade, os quais repercutiram

nos costumes sociais,  nas nações ibéricas, o trabalho e sua ética sempre foram rejeitados

como algo prejudicial e aviltante. Predominou  entre esses povos o culto ao ócio como algo

dignificante e merecedor de admiração. Holanda relaciona essa  ausência de uma moral do

trabalho a uma precária capacidade de organização da sociedade, pois para alcançar êxito no

trabalho torna-se necessário que haja um mínimo de solidariedade e harmonia entre os

homens, o que forçosamente leva a uma maior organização racional e coesão social. No caso

específico da solidariedade, esta existia  apenas nas relações sentimentais envolvendo a

família, os amigos e agregados, sem qualquer relação com a solidariedade necessária para o

desenvolvimento de associações e organizações.

A exacerbação do personalismo, aspecto cultural do povo ibérico em que se

destaca uma   “[...] paixão fundamental e que não tolera compromissos [...]” (HOLANDA,
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1995 p. 39), só encontra um contraponto na obediência também exacerbada, cega. Entendida

por muitos da época como uma qualidade difícil de ser alcançada, a obediência implicava na

renúncia à personalidade independente em prol de um objetivo maior e era, por essa razão,

muita admirada. Essas duas características – o desejo de mandar e a disposição de obedecer -

aparentemente contraditórias, encontram-se e se completam para definir uma faceta da

sociedade: a admiração por governos autoritários e centralizadores convive com uma

tendência à anarquia e à desordem.

Ressalta, também na obra de Holanda, através da dicotomia entre o trabalho e a

aventura, a forma como Portugal explorou as terras tropicais e suas conseqüências no modo

de vida das sociedades do novo mundo.

Holanda (1995, p. 44) faz uma distinção entre a figura idealizada do aventureiro

– aquele que busca alcançar seus objetivos de forma imediata sem se preocupar com os meios

para lá chegar e também com  as conseqüências dos seus atos – e a figura do trabalhador – o

qual vislumbra antes o esforço  lento, persistente e racional para alcançar seu objetivos de

longo prazo.

Na conquista e exploração do Brasil, coube ao aventureiro um papel de destaque.

Na exploração indiscriminada da terra, no avanço pelo agreste desbravando novas fronteiras,

na busca pelo enriquecimento rápido, na ânsia pelo lucro fácil, na mobilidade social, na

adaptação às condições dos trópicos, esse caráter aventureiro destacou-se no caráter brasileiro

ao produzir profundas marcas na vida social da nação.

Esse espírito de alcançar vantagens pelo menor esforço produziu efeitos

variados, um dos   principais foi o incentivo à exploração latifundiária com mão-de-obra

escrava. Os métodos arcaicos de exploração da terra sem preocupações com seu esgotamento,

a dificuldade de cooperação na produção, o uso da mão-de-obra escrava, tudo reflete o

espírito aventureiro de busca de riqueza sem despender grandes sacrifícios.

E assim, com esse espírito aventureiro de inconstância, da busca pelo lucro

imediato,  do personalismo caracterizador da dificuldade de cooperação, do privilégio do

afetivo em relação ao racional, tendo como  referência o latifúndio escravocrata, desenvolveu-

se e organizou a vida social brasileira.

O latifúndio e seus similares foram os formadores das condições que

estabeleceram e ditaram  a vida política e social até meados do século passado e das quais
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ainda podemos ver reflexos nos dias atuais. Conforme afirma Faoro (2007, p.270):
O quadro familiar torna-se, assim, tão poderoso e exigente, que sua sombra
persegue os indivíduos mesmo fora do recinto doméstico. A entidade privada
precede sempre, neles, a entidade pública. A nostalgia dessa organização
compacta, única e instransferível, onde prevalece necessariamente as
preferências fundadas em laços afetivos, não podia deixar demarcar nossa
sociedade, nossa vida pública, todas as nossas atividades. [...] O resultado era
predominarem, em toda vida social, sentimentos próprios à comunidade
doméstica, naturalmente particularista e antipolítica, uma invasão do público
pelo privado, do Estado pela família.

Holanda (1995) afirma que nos dois primeiros séculos e até meados do terceiro,

as cidades dependiam das propriedades rurais. Mesmo na monarquia, eram os fazendeiros

escravocratas e seus  filhos educados em profissões liberais, que monopolizavam a política e

suas instituições nas cidades.   

No decorrer do século XIX, mudanças profundas foram ocorrendo e culminaram

com a  abolição da escravatura no final do século. Mesmo com seu enfraquecimento, o

patriarcado rural resistiu às mudanças. Setor de grande prestigio e ainda poderoso, continuou

atuando no setor público, impingindo-lhe seus conceitos e valores.

Holanda (1995, p. 82) assim descreve essa situação:

Representando [....] o único setor onde o princípio da autoridade é
indisputado, a família colonial fornecia a idéia mais normal do poder, da
respeitabilidade, da obediência e da coesão entre os homens. O resultado eram
predominarem, em toda a vida social, sentimentos próprios à comunidade
doméstica, naturalmente particularista e antipolítica, uma invasão do público
pelo privado, do Estado pela família.

Mesmo quando a decadência atingiu os proprietários rurais, e algumas atividades

e  profissões, nas cidades, passaram a ser  valorizadas, os primeiros a ocupar tais profissões

foram os descendentes dos senhores rurais, os quais levaram para a vida social os valores

adquiridos na  vida da fazenda ou do engenho.

Holanda vincula, a essa circunstância, a supremacia, que até hoje exerce seu

fascínio, do “trabalho mental” sobre o trabalho que despendesse algum esforço físico. Mas

esse trabalho mental nada tem a ver com a pesquisa e desenvolvimento e sim com atributos

meramente ornamentais, como a erudição ostensiva e talento para frases empoladas, entre

outros. Essas “virtudes intelectuais” equivaler-se-iam, assim, a títulos de nobreza, aos quais,

os brasileiros sempre tanto almejaram.
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No Brasil, em razão da força exercida pelos senhores rurais e seu controle,

mesmo no Império, das instituições políticas, as cidades dependiam, na maior parte dos casos,

da economia rural, ficando, assim, sujeitas ao seu controle político.

Mas o Estado e a família não pertencem ao mesmo círculo. Estão em situação

oposta e seus interesses são incompatíveis. Segundo Buarque de Holanda, essa distinção

desaparece no Brasil. Aqui predomina o funcionário “patrimonialista”, o qual exerce sua

função pensando apenas em seus interesses particulares e daquelas  mais próximos. As

escolhas, por meio de eleições ou não, daquelas pessoas que exercerão função pública sempre

foram feitas de acordo com critérios    personalísticos.

Vemos que não é de hoje que o Estado brasileiro fundamenta-se, mesmo com

todo o aparente esforço despendido em sentido contrário, em critérios patrimonialista, tendo

como modelo as relações familiares. País, onde o Estado  possui, proporcionalmente em

relação a sua população, uma quantidade elevada de cargos de confiança, os quais são criados

sem qualquer distinção de poder ou esfera pública, abraça calorosamente os familiares e

agregados das autoridades públicas. Políticas e negócios públicos, que deveriam beneficiar

indistintamente os cidadãos, são, na maioria das vezes, desenvolvidos especialmente para

atender a interesses de grupos que possuem acesso privilegiado ao poder.

Talvez a principal característica do brasileiro seja aquela denominada por

Holanda (1995, p. 147) como o “Homem Cordial”, aquele que manifesta comportamento

sentimental, generoso, emocional, “não necessariamente bondoso”, mas que abrange também

sentimentos de ódio, evidencia a emoção exarcebada e a dificuldade de aceitar a racionalidade

como princípio norteador da vida, valoriza o parentesco e as amizades no sentido de dispensar

e receber tratamento privilegiado.  Esse caráter emocional do povo brasileiro traz enormes

conseqüências para as instituições políticas e altera o seu desempenho, distanciando-as do

modelo ideal imaginado por aqueles que as criaram.

As idéias, importadas pelas nossas elites insatisfeitas ou decepcionadas com a

realidade brasileira, foram impostas à sociedade, na maioria da vezes, sem o envolvimento

desta. Destaca-se nesse campo a Proclamação da República, incentivada por intelectuais, feita

por militares e sem qualquer participação da população. Holanda chega a afirmar que nunca a

democracia chegou realmente a ser entendida pelos brasileiros. Foi importada pela

aristocracia rural e adaptada aos seus interesses e privilégios. Cabe aqui citar interessante
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passagem de Holanda (1995, p. 160) onde ele afirma que:

A ideologia impessoal do liberalismo democrático jamais se naturalizou entre
nós. Só assimilamos efetivamente esses princípios até onde coincidiram com a
negação pura e simples de uma autoridade incômoda, confirmando nosso
instintivo horror às hierarquias e permitindo tratar com familiaridade os
governantes.

O declínio do poder da aristocracia rural permitiu o florescimento dos centros

urbanos e uma nova elite urbana ocupou o lugar dessa aristocracia. Mas a mudança foi apenas

de integrantes, pois os valores permaneceram os mesmos, principalmente a preservação da

aura aristocrática que pertencia à sociedade rural.

Holanda deixa clara a dificuldade que temos de acatarmos, como “homens

cordiais”, os valores impessoais democráticos. A democracia exige justiça social e igualdade,

sobrevive de um comportamento social equilibrado e menos egoístico, destaca-se pela

impessoalidade. Nada é mais distante desses princípios do que os valores cordiais do

brasileiros, baseados nas emoções e preferências pessoais.

As considerações de Sérgio Buarque de Holanda, em seu livro Raízes do Brasil,

proporciona-nos conhecer o caráter e a alma do brasileiro. Se, como afirma Putnam (2006,

p.191), as instituições políticas são moldadas pelo contexto social e podemos entender as

características e o funcionamento das instituições nacionais através do conhecimento da

sociedade brasileira. Mesmo levando em consideração que grande parte de nossa organização

política provém de idéias e práticas importadas por nossas elites (essa outra característica

nacional), percebe-se que a rotina dessas instituições no trato da coisa pública é

permanentemente ajustada  ao caráter “cordial” do brasileiro.

Nos mesmos moldes de Holanda, Faoro (2006, p. 273) reflete sobre a influência

da sociedade patriarcal ao afirmar que:
O  patriarcalismo, aqui e alhures, se não superado, coma acredita Sérgio, que
não foi superado no Brasil, contamina e distorce toda a estrutura política. As
instituições sofrem de artificialismo, nascendo mais por enxerto do que
nutridas pelo solo natural. Enfermo o Estado, [...] enfermos estariam os meios
de representação e os que expressam a soberania...

Apesar de escrito há mais de 70 anos, a atualidade de Raízes do Brasil realça-se

a todo o instante quando, logo após a leitura de um trecho qualquer, vem imediatamente à

mente um exemplo calcado na presente realidade.
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1.1.3 Tradição e Modernidade

Esse trabalho ficaria incompleto sem apresentarmos a visão sobre o brasileiro e

sobre a sociedade brasileira  do antropólogo Roberto Da Matta. Adotando um enfoque

“culturalista” para apreciar as características da sociedade brasileira, suas instituições são

discutidas através da forma e do conteúdo cultural que assumem na sociedade, ou seja  como

essas instituições são percebidas nos diversos contextos sociais. Assim Da Matta nos

apresenta o “dilema brasileiro”, isto é, uma sociedade tradicional e totalizante às voltas com

tendências formais e individualistas do capitalismo moderno.

Barbosa (2000, p. 47), ao analisar a obra de Da Matta, vislumbra  o Brasil

moderno como resultante “do encontro do moderno com o tradicional, representando um

papel contra-hegemônico, crítico contra as pretensões universalizantes da modernidade

individualista e igualitária ocidental, cujo Estado-nação é a sua mais perfeita representação”.

Desse encontro nasce “um processo permanente de relação entre o moderno e o tradicional

que, em certos contextos dialogam, e em outros confrontam-se, competem, combinam-se,

etc.”.

Valores como o compadrio, a amizade, a patronagem e o parentesco encontram-

se presentes nas relações estruturais e dominantes do universo da família e o Estado aparece

como um espaço que defende a impessoalidade e a modernidade, colocando em risco aqueles

valores e, por causa disso, reforçando-os.

Ao buscar descobrir como as pessoas se posicionam frente às diversas situações

diárias, Da Matta identifica a cultura da sociedade. Na realidade, ele avalia duas perspectivas

distintas que se complementam ou se chocam, mas sempre estão presentes: a nação

impessoal, definida por números, política e economia e a sociedade definida por valores

qualitativos e pessoais.

Para melhor entendermos sua abordagem, o primeiro passo é a de fixar a

distinção entre indivíduo e pessoa na vida em sociedade.  A individualidade apresenta-se em

duas frentes: indivíduo e pessoa. Ambos encontram-se presentes em todas as  sociedades,

“associados a valores distintos” (BARBOSA, 2000, p. 53) e manifestam-se de acordo com o

contexto social do momento. A maior ênfase em um ou outro produz a diferença entre as
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diversas sociedades.

No intuito de fazer a distinção entre indivíduo e pessoa, o antropólogo compara

as  sociedades protestantes, onde corpo e alma são equivalentes, fato que equilibra os dois

conceitos nas preferências dessa sociedade,  com as sociedades católicas, onde a alma

apresenta-se superior ao corpo e, em conseqüência, a pessoa é mais importante que o

indivíduo.

Presente em todas as sociedades e, por conseguinte, no Brasil, as duas categorias

de individualização – indivíduos e pessoas - encontram-se em permanente estado latente. A

manifestação de uma ou outra nada tem a ver com localização espacial, grupo social ou classe

e somente o contexto determina o destaque de uma sobre a outra.   

A dinâmica dessa situação é exemplificada no texto de Barbosa (2000, p.55)  em

que ela cita o papel individualista da classe dominante na elaboração da legislação do país,

mas que no dia-a-dia, devido às suas relações sociais, vivem como pessoas, pois as leis

impessoais e universais não as atingem integralmente. Já, os menos favorecidos vivem como

indivíduos, recebendo todo o impacto da legislação.

As combinações dessas duas categorias dentro do universo dinâmico da

sociedade são infinitas. Normalmente associado à rua, aqui definida como um local

impessoal, de trabalho e de luta, a figura do indivíduo adquire uma ênfase negativa. Anônimo

entre tantos outros indivíduos, está sujeito ao império impessoal da lei.  Em casa a “pessoa” é

individualizada por um nome, uma personalidade. A casa,  define-se como um “espaço

moral” permeado de valores. “Temos um lugar singular numa teia de relações marcadas por

muitas dimensões sociais importantes,” (DA MATTA, 1986, p.25).  A casa nos alegra e nos

dá prazer, enquanto a rua destina-se ao trabalho e à luta pela vida. Na rua as relações são

impessoais e profissionais, em casa há um entendimento personalizado, afetivo entre aqueles

que lá convivem.

Fica claro que casa e rua são espaços simbólicos nas relações e contextos sociais.

Assim, por exemplo, alguém que vai obter uma certidão em um cartório encontra-se no

espaço da rua ao pegar a fila, pagar a taxa e aguardar o prazo exigido para emissão do

documento, mas imediatamente muda de ambiente quando descobre um amigo na pessoa do

servidor que o está atendendo, e os dois tratam-se pelo nome e riem de uma comemoração em

comum. O indivíduo passa, então, a ser pessoa e recebe um tratamento diferenciado em
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relação aos outros indivíduos que também encontram-se na mesma fila. Na dinâmica da vida

na sociedade, o contexto permite que alguém, a qualquer momento, sinta-se em casa ou na

rua.

Outro aspecto da cultura brasileira destacado é o chamado “jeitinho”. Esse

expediente, muitas vezes criticado, surge da necessidade do indivíduo ter de enfrentar o

arcabouço de leis universais e impessoais, para tanto utilizando-se de suas relações pessoais,

como pessoa, recaindo, dessa forma, na cultura tradicional do sistema (DA MATTA, 1990).

Da Matta afirma que o “jeitinho” é decorrente da dificuldade que a sociedade

tem de enfrentar leis feitas em dissonância com seus costumes e hábitos, as quais estabelecem

exigências impossíveis de serem rigorosamente acatadas, deixando, assim, de serem

cumpridas. Diferente de outros países ocidentais, onde a lei deriva de regras consuetudinárias

da sociedade e seu objetivo é simplesmente fazer essa sociedade funcionar bem.

No Brasil, a lei, na maioria das vezes, afirma Da Matta (1990), visa explorar o

cidadão e é repleta de gradações que beneficiam alguns em detrimento dos restantes. Por essa

razão, nada mais lógico que também buscar, aquele que em princípio é sempre penalizado,

alternativas e formas de equilibrar as coisas em seu favor.

O outro lado da moeda do “jeitinho” é o “Você sabe com quem está falando?”.

Se o “jeitinho” é a forma harmoniosa de resolver a situação, o “Você sabe com quem....” é a

forma conflituosa de alcançá-la. Nesse caso, busca-se estabelecer uma relação de autoridade,

demonstrando que o sistema é hierarquizado e cada um deve saber o seu lugar. De qualquer

forma, é também uma solução para a ligação entre a lei e o caso concreto que se procura

alcançar.

Esses procedimentos peculiares à cultura da sociedade brasileira espraiam-se por

todas as instituições, especialmente as políticas, as quais são aquelas que melhor espelham a

cultura da sociedade brasileira. As regras e exigências impessoais são normalmente

impregnadas, na sua aplicação, pelas “soluções” pessoais.

1.2 Sociedade e Política (algumas considerações)

Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Jessé Souza e Roberto Da Matta,

cada um a seu modo, buscaram conhecer, entender e interpretar a sociedade brasileira e sua
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formação. Baseados no apanhado de observações desses autores feitas nessas poucas páginas,

vemos que a sociedade brasileira reveste-se de características específicas e que ainda é grande

a influência do patrimonialismo e do personalismo nessa sociedade e em suas instituições.

Mesmo que o mercado capitalista e o Estado incentivem o conhecimento, o trabalho e o

desenvolvimento de valores individualistas e universais, permanece atuando, de forma

vigorosa, um sistema de relações que privilegia valores familísticos e pessoais.

A modernização da sociedade é um fato real e acontece de modo cada vez mais

rápido. As comunicações possibilitam o contato instantâneo com outras culturas e permitem

que conheçamos valores e procedimentos diversos. Porém, esse conhecimento alcança os

diversos estratos da sociedade de forma diferente e em momentos distintos.

A mais elaborada e bem feita instituição política torna-se obsoleta se não leva

em consideração a cultura da sociedade para a qual se destina. Putnam comprovou que as

comunidades influenciam o desempenho das instituições e são por estas influenciadas e que a

confiança social é o fator fundamental para que uma comunidade adquira capital social. Para

Da Matta (1986), o Estado atua, em muitas oportunidades, incentivando a desconfiança em

relação ao cidadão, ao emanar e divulgar para a sociedade critérios dissociativos. Ora, se o

Estado diz que não pode confiar nos indivíduos, esse fato é um enorme incentivo para que as

pessoas não confiem em alguém que não esteja dentro do seu círculo mais íntimo de relações.

Uma grave conseqüência dessa situação é a adoção, por parte das pessoas, de um

comportamento egoístico na busca por benefícios prestados pelo Estado, sem qualquer

preocupação com os demais, em prejuízo de um melhor desempenho das instituições.

A política é um campo privilegiado para o emprego de características

personalistas. Além de não possuir a transparência necessária para que possibilite uma correta

avaliação, seus resultados, diferentemente do que ocorre no mercado, muitas vezes são

influenciados pela atuação de grupos que apresentam elevado desequilíbrio quanto a recursos,

poder e probidade.

 Ao longo da história brasileira diversos grupos alteraram-se no poder. Apesar da

origem diversa, todos possuíam e possuem as mesmas características herdadas dos

portugueses e definidoras da nossa identidade. O patriarcado rural foi, ao final do império,

substituído pelos bacharéis citadinos, porém estes, conservando os valores patrimonialistas

herdados do sistema rural, adaptaram-no às novas instituições surgidas com a Proclamação da
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República.

O período republicano iniciou-se com uma Constituição admirada por muitos,

porém importada  da realidade americana e que mostrou-se inadequada aos nossos trópicos.

Apesar dela, ou em razão dela, os hábitos e procedimentos patrimonialistas  permaneceram

intocados. Alguns pensadores, ao manifestarem suas  críticas a essa primeira Constituição

republicana e suas  conseqüências e na ânsia de corrigir seus defeitos, defenderam princípios

centralizadores e autoritários que serviram de esteio às futuras elites dirigentes, nas décadas

seguintes. Mesmo nos dias atuais, com todo o aparato democrático estabelecido pela

Constituição de 1988, ainda sentem-se reflexos dessas idéias autoritárias, talvez em grau

muito maior do que gostaríamos de admitir.

 O homem cordial brasileiro, tão bem descrito por Sérgio Buarque de Holanda,

possuidor, dentre outros atributos, de personalismo exacerbado e de seu contraponto, a

obediência cega, sempre considerou como alternativa  factível, em assuntos políticos, a

possibilidade de governos autocráticos.

Em nossa curta história política como nação independente, não foram poucas as

ocasiões em que se buscou, algumas vezes com êxito, soluções radicais para resolver

situações desfavoráveis a determinadas pessoas ou grupos. Só mais recentemente, essas

soluções perderam força em favor de alternativas mais consensuais e democráticas. Mas

rotineiramente escutamos alguém defendendo golpes de Estado para “pôr ordem na casa”,

toda a vez que a normalidade democrática não consegue atender às exigências sociais. Por

outro lado, a democracia atual, reimplantada a partir da Constituição de 1988, possui em seu

bojo diversos instrumentos, cuja origem remonta a períodos de exceção passados, que

privilegiam sobremaneira o Poder Executivo, a ponto de alguns denominarem o

presidencialismo brasileiro de imperial.

Para melhor entendermos as razões da existência, mesmo em momentos

democráticos, dessas instrumentos característicos de regimes de exceção, faz-se necessário

conhecer os principais pensadores brasileiros que produziram teorias e propostas políticas

defendendo, diante da precária realidade nacional, a necessidade de um estado centralizador e

autoritário. Partindo da crítica ao estado liberal e à situação política e social  então em vigor

no início do século, esforçaram-se para demonstrar a  necessidade de uma nova organização

estatal,  com maior intervenção na sociedade, mas com menor participação desta, para melhor
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resolver as mazelas da nação brasileira.

Em razão do considerável prestígio alcançado pelo pensamento autoritário e

pelos seus principais ideólogos e do significativo papel deste pensamento na criação de

instituições que ainda hoje governam a vida do cidadão brasileiro, é fundamental conhecer

essas idéias e avaliar a influência que elas tiveram na seqüência da vida política brasileira do

século XX, inclusive no período mais recente, inaugurado com a Constituição de 1988.

1.3  O Pensamento Autoritário Brasileiro  e seus principais expoentes

            Para completarmos essa análise da sociedade brasileira  é necessário que

abordemos  as idéias que predominaram e influenciaram a vida política na quase totalidade do

século XX, juntamente como seus autores. Mesmo que os defensores da democracia e o

liberalismo tenham estado sempre  onipresentes,  em diversos momentos da história os

mesmos cederam espaço para que propostas autoritárias fossem implementadas, sempre com

a justificativa de superar situações críticas.

 Para selecionar os nomes mais representativos dessa corrente de pensamento,

quais sejam Alberto Torres, Azevedo Amaral, Oliveira Vianna e Francisco Campos, busquei

apoio na obra de Boris Fausto: “O Pensamento Nacionalista Autoritário” e no trabalho de

mestrado em Ciência Política “Matrizes do Pensamento Político Autoritário no Brasil” de

Cleiton dos Santos Araújo,

Alberto Torres foi o predecessor de todos, pois desenvolveu seus trabalhos no

início do século e publicou, em 1914, a sua obra “A Organização Nacional”. Inicialmente

defensor da constituição republicana de 1891, foi aos poucos tornando-se forte crítico dela,

destacadamente quanto ao princípio federativo (TORRES, 1914, p. 31) “a Constituição

deixou que os poderes dos órgãos estaduais fossem definidos por exclusão, como se os

Estados preexistissem.”.

Torres defendia uma maior intervenção do Estado na vida política e social do

país através do fortalecimento do Poder Executivo. O texto abaixo de Torres (1914, p.158)

deixa claro suas preferências:
O espírito liberal enganou-se reduzindo a ação dos governos; a autoridade,
isto é, o império, a majestade, o arbítrio devem ser combatidos; mas o
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governo, forte em seu papel de apoiar e desenvolver o indivíduo e de
coordenar a sociedade, num regime de inteira e ilimitada publicidade e de
ampla e inequívoca discussão, deve ser revigorado com outras atribuições. A
política precisa reconquistar sua força e seu prestígio fazendo reconhecer-se
como órgão central de todas as funções sociais, destinando a coordená-las e
harmonizá-las e regê-las, estendendo sua ação sobre todas as esferas de
atividade, como instrumento de proteção, de apoio, de equilíbrio e de cultura.

Nacionalista convicto, Torres criticava e combatia a importação de idéias e

teorias que nada tinham com a realidade nacional. Idéias essas que, na maior parte das vezes,

produziam mais efeitos danosos do que positivos e serviam apenas para desenvolver

sentimentos de inferioridade nos brasileiros. Quanto à Constituição, demonstrava com clareza

sua opinião:  “A Constituição vigente não é uma lei nossa e para nós; carta de princípios

exóticos, só tem servido para alhear os espíritos...” (TORRES, 1914, p. 215).

Torres defendia também a educação e a assistência econômica e social da

população. Chegou a propor  uma nova Constituição que, a seu ver, solucionaria as distorções

por ele identificadas, com destaque para “a oligarquia democrática que explora a vida pública,

no Brasil, com o mesmo desembaraço que os senhores punham em explorar seus vassalos.”

(TORRES, 1914, p.159).

Alberto Torres, no início do século, defendeu temas como o nacionalismo,

educação e assistência social. Criticou a importação de idéias e princípios estranhos à nossa

realidade, o parasitismo das elites, a corrupção política. As correções desses desvirtuamentos

e a concretização de suas propostas seriam alcançados por meio de uma maior atuação e

intervenção do Poder Executivo na vida nacional, o Estado exercendo seu papel primordial na

constituição da nação brasileira. Suas idéias seriam muito apreciadas nos anos vindouros,

quando ocorre o apogeu da ideologia nacionalista autoritária, segundo Fausto (2006, p. 28).  e

exerceram influência sobre outros escritores, especialmente Oliveira Vianna.

 Vianna desenvolveu suas idéias e suas propostas com o objetivo de combater o

que chamava de “espírito de clã”. Em seu entendimento, o qual situava-se bastante próximo

das idéias de Holanda,  o  clã era uma expansão da família patriarcal dos grandes senhores

rurais, que dominaram o país durante sua colonização. O espírito de clã, nas palavras de

Vianna (1999, p.469) “é o mal que envenena a nossa existência e cria este estado de

impaciência, exasperação e agressividade, característico da nossa vida política, impedindo o

funcionamento normal e eficiente dos órgãos do Estado e do Governo”.
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Ele entendia que as oligarquias dominantes nada mais eram do que o clã

político-eleitoral incrustado nos partidos políticos. Essas oligarquias e suas conseqüências,

que dominavam os estados federados, levaram-no a criticar a Constituição de 1891, a qual

instituiu a forma de descentralização causadora do enfraquecimento do governo central.

Outro aspecto do pensamento de Vianna é o desprezo que ele nutria pelos

políticos e pelo Parlamento. Deplorava o conceito democrático  de controle do Executivo pelo

Parlamento e tinha a convicção de que “a política e os políticos assumem  entre nós uma

importância excessiva, acima do que ela e eles realmente valem” (VIANNA, 1999, p. 474).   

Vianna discordava também do sufrágio universal alegando que o “povo-massa”

não tinha educação democrática e propunha que as eleições fossem diferenciadas em função

do cargo a ser preenchido e que nem todos deveriam votar. Na sua opinião, o prioritário era

garantir a liberdade civil ao povo e não a liberdade política, pois o povo nunca teve noção

clara do que é democracia.

A conclusão a que chegava Oliveira Vianna  sobre a democracia liberal é que ela

seria   inviável na sociedade brasileira, pois esta não possui um viés liberal. A sociedade

brasileira, em razão da sua formação, era oligárquica, familística e autoritária. Toda e

qualquer tentativa de aplicação de uma política liberal produziria o domínio das oligarquias e

a utilização dos recursos públicos para propósitos privados.

Apesar de sua críticas às instituições políticas legislativas e aos políticos de

maneira geral, Vianna dizia-se defensor do Estado liberal. A forma de alcançá-lo,

considerando as características da sociedade brasileira, seria a instituição temporária do

Estado autoritário. Somente por meio da coerção seria possível realizar-se as reformas

necessárias para criar as condições sociais que tornariam o liberalismo viável no país.

Oliveira Vianna afirmava almejar à democracia liberal, mas entendia que para

obtê-la seria necessário que se sacrificasse, num primeiro momento,  a liberdade política. O

autoritarismo seria o instrumento transitório para criar as condições sociais que

possibilitariam o liberalismo político.

As idéias de Vianna, influenciadas como ele mesmo admite, por  Alberto Torres,

tiveram, por sua vez, grande influência no espectro político brasileiro, alcançando inclusive o

movimento militar de 1964.

Assim como Vianna, outro pensador autoritário de destaque foi Azevedo
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Amaral, o qual desenvolveu a teoria do Estado Autoritário, Estado esse que seria um

intermediário entre o Estado Totalitário e o Estado Liberal-democrático. Em seu livro “O

Estado Autoritário e a Realidade Nacional” faz veemente defesa do chamado “Estado Novo”,

instituído por Getúlio Vargas, e da Constituição de 1937.

Crítico da denominada República Velha, via no excessivo federalismo, na

corrupção da oligarquia dirigente, nas eleições periódicas e no voto universal os principais

fatores de desestabilização do país e as razões de insatisfação nacional que justificariam o

golpe de 1930.

Apesar de nacionalista, Amaral apresentava alguma flexibilidade nessa área.

Tecia, inclusive, críticas ao excesso de zelo nacionalista que, por ventura vislumbrasse. Assim

entendia Amaral (1981, p.84) que “A necessária precaução contra exotismos em matéria de

organização política não pode chegar ao extremo da exclusão sistemática de tudo que procede

da experiência estrangeira.....”.

Ao mesmo tempo em que criticava o excessivo afastamento das instituições

nacionais da realidade brasileira, Amaral entendia que o Estado Autoritário se legitimava por

meio de uma profunda identificação entre a Sociedade e o Estado. E através dessa união entre

Estado e coletividade desenvolve-se a representação. Não a representação obtida por eleições

livres, as quais Amaral descreve como distorcidas, formais e viciadas, mas obtidas por meio

de eleições indiretas e eventuais plebiscitos. Assim, na visão de Amaral (1981, p.108), com

esses mecanismos “O Estado Novo é essencialmente uma organização do tipo

incontestavelmente democrática”.

Para ele o Estado Autoritário deveria assegurar a liberdade econômica e

religiosa, até para diferenciar-se dos estados totalitários, mas a liberdade de consciência e de

opinião deveriam ajustar-se de modo a não comprometer a estrutura do regime e seu sentido

ideológico.

Além de procurar afastar-se dos regimes totalitários, Amaral também não queria

proximidade com a democracia liberal, a qual, na sua opinião, possuía diversos defeitos que a

inviabilizavam, como a eleição direta, o sufrágio universal, a igualdade dos cidadãos e a

temporalidade dos mandatos. Apesar de admitir o plebiscito  em circunstâncias especiais,

Amaral (1981, p.103) via a maioria do eleitorado formada “por indivíduos destituídos da

capacidade para  opinar conscientemente sobre as questões [...]e não tendo mesmo
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competência para discriminar entre os candidatos que se apresentavam [...]”.

Importante, também, é conhecer a definição de Estado Novo (AMARAL, 1981,

p.107):
O estilo do Estado Novo define-se por duas características inconfundíveis. É
democrático e é nacionalista. Esses dois traços conjugam-se em uma unidade
harmoniosa que representa o equilíbrio entre os elementos da formação
brasileira e o sentido histórico do nosso futuro. O Estado Novo é democrático
porque é nacionalista. E somente corresponde à idéia nacional por ser
democrático.

O intervencionismo do Estado Autoritário, para Amaral, não deveria limitar-se

ao campo político e às liberdades individuais. Ele defendia a intervenção em todas as áreas,

destacadamente na econômica, a fim de evitar distorções que poderiam ocorrer se o mercado

ficasse por sua própria conta, e também alavancar o desenvolvimento e o enriquecimento da

Nação, para que se “removam as causas de instabilidade política e insegurança da sociedade.”

(AMARAL, 1981, p.133).

Podemos perceber que as propostas de Azevedo Amaral na concepção do seu

Estado Autoritário podem ser identificadas no seu nacionalismo, no seu desprezo pela

igualdade entre os cidadãos, pelo sufrágio universal, pelos partidos políticos, pelos

parlamentos e por outros aspectos da democracia liberal. Ele afirmava que a identificação

teórica entre o Estado Autoritário e a Sociedade resolveria todas as questões, pois essa

identificação traduzia-se em democracia.

Muito próxima dessa visão depreciativa que Azevedo Amaral possuía sobre  as

instituições democráticas, encontrava-se Francisco Campos.  Destacou-se atuando ativamente

no governo de Getúlio Vargas como Ministro da Justiça e foi o responsável pela Constituição

de 1937, além de ampla legislação que regulamentou  os mais variados aspectos da vida

nacional.

Campos via a democracia em decadência, repleta de contradições internas, a

qual, segundo ele, para sobreviver, transformava alguns temas em dogmas, afastando

qualquer tentativa de discuti-los e aproximando-se, então, do totalitarismo. Depreciava as

eleições diretas, pois considerava que o povo não tinha condições de debater e entender as

complexas questões que lhe eram submetidas. Também entendia que as eleições eram

manifestações emocionais e  irracionais dos eleitores. Para Campos (2001, p.31) a opinião

pública “toma simplesmente seu partido, e por motivos tão remotos ou estranhos a qualquer
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nexo lógico ou reflexivo, que se torna ininteligível ou irredutível a termos da razão o processo

de suas inferências...”.

O Poder Legislativo e os partidos políticos, na opinião de Campos, eram, não só

desnecessários, mas instituições eivadas de vícios e distorções, onde os interesses particulares

eram privilegiados em detrimento das reivindicações legítimas da nação. A iniciativa da

legislação caberia, assim, ao Poder Executivo, único qualificado a enfrentar as cada vez

maiores complexidades dos problemas.

O Estado, para Francisco Campos, deveria ser centralizador e intervencionista.

Esse intervencionismo referia-se tanto a nível federativo, isto é, intervenção nos estados da

federação, como também na administração da vida econômica e social do país. O direito à

liberdade deveria estar vinculado e subordinado aos interesses do Estado.

A Constituição de 1937, nacionalista, introduziu no país a figura do decreto-lei.

Instrumento que permitia ao Governo legislar, ao longo dos tempos sofreu alguns ajustes,

porém permanece em pleno vigor, na sua versão atual, com o nome de medida provisória,

sendo um dos instrumentos mais utilizados na regulamentação da vida político-social dos

brasileiros.

Esses pensadores, partindo de uma ampla crítica à situação político-social então

vigente, apresentaram como principais características comuns o nacionalismo, o avesso às

idéias importadas, a defesa do Estado centralizador e intervencionista, a preponderância do

poder executivo sobre os demais poderes, o desprezo pelo Poder Legislativo, pelos partidos

políticos e pelos políticos, o menosprezo à capacidade do povo de votar adequadamente na

escolha de seus dirigentes e inclusive a aversão à liberdade de expressão e consciência.

Mas nenhum desses pensadores  defendia a superioridade do regime autoritário.

Segundo Fausto (2001, p.45), “a necessidade de tal regime [...] decorria do fato de que o

passado histórico brasileiro não gerara uma sociedade solidária e articulada, sendo as

fórmulas liberais uma aberração diante desse quadro”. A influência das idéias desses autores

não se limitou à época em que atuaram(1930-1945), mas  permanece presente até os dias

recentes. No entender de Fausto (2001, p. 68), os ideólogos autoritários e suas propostas “são

encaradas com compreensão em muitos círculos” e sempre encontram defensores dispostos a

reabilitá-los.
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Apesar das idéias desses autores terem ficado defasadas no tempo, elas tocam

em pontos sensíveis da democracia como a sua dificuldade em propiciar uma verdadeira

representação popular e promover a justiça social, isto é, uma democracia que não consegue

proporcionar cidadania a uma considerável parcela da população. Também merece destaque

o realce às soluções “brasileiras” para os problemas “brasileiros”, isto é, as propostas para

solucionar os problemas do país não poderiam deixar de considerar as peculiaridades da

realidade nacional.

Importante, nessa hora, conhecermos texto de Azevedo Amaral, destacado por

Fausto(2001, p.72):
Em um mundo que se torna de dia para dia menor pela multiplicação dos
meios de aproximação internacional [...] somos forçados a examinar como
nossos todos os problemas que surgem nesta fase de transição e conflito de
tendências contraditórias. Os problemas brasileiros são problemas mundiais, o
que não implica em dizer-se que as peculiaridades do nosso ambiente não
refractem os aspectos nacionais daquelas questões ao ponto de dar-lhes por
vezes uma fisionomia inteiramente diferente.

Nas premissas desses autores confirmam-se as características da sociedade

brasileira apontadas por Sérgio Buarque de Holanda e, também, por Gilberto Freyre, os quais

vislumbram “o Estado como princípio unificador da sociedade como fenômeno

constante....sempre um Estado não perfeitamente separado da esfera privada, ficando sua

função pública invariavelmente atrofiada.” (ARAÚJO, 2006, p.81),

 Mas o Estado brasileiro é organizado por meio de sua Constituição. Peça

fundamental que define o sistema político de um país,   permeada pelos usos e costumes

desenvolvidos ao longo do tempo pela sociedade, a Constituição brasileira é o instrumento

que define as regras objetivas pelas quais as instituições políticas orientam sua atuação.

           No próximo capítulo procuraremos  apresentar, tendo como referência as

características sociais aqui discutidas,  os principais instrumentos políticos definidos na

constituição de 1988, os quais determinam e orientam o funcionamento do Estado dentro de

princípios democráticos.  Esses mecanismos constitucionais não surgiram de forma repentina,

mas fazem parte da vida política nacional há mais ou menos tempo, porém sempre

interagindo com a cultura social brasileira, cujas principais características foram descritas

neste capítulo.
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Porém, a influência da sociedade não se limita às regras constitucionais. Ela

aparece com muita mais força no momento em que essas regras são colocadas em prática, isto

é, no funcionamento do sistema político, onde atuam os diversos atores políticos. Temos

então a sociedade moldando o chamado “Presidencialismo de Coalizão”, termo criado por

Abranches (1988) para designar a forma atual de funcionamento do sistema político

brasileiro.

Modelos adotados com êxito em outras sociedades são importantes como

referência para tentarmos alcançar o sucesso. Mas as características culturais e políticas da

sociedade brasileira, longa e lentamente desenvolvidas, não podem ser desconsideradas ou

esquecidas, mesmo que o objetivo seja modificá-las rumo a uma modernidade almejada.

2  O Arcabouço Institucional Brasileiro e o funcionamento de suas

instituições políticas

2.1 Competências dos Poderes Legislativo e Executivo na criação

do direito e na atividade fiscalizatória estabelecidos pela

Constituição de 1988

A organização do Estado brasileiro é feita por meio de sua Constituição, a qual



 37

estabelece, entre outros preceitos, a divisão dos poderes da União e regula, com clareza, o

exercício desses poderes e os limites de sua ação.

Independente dos atores políticos envolvidos e dos seus procedimentos para, ao

interagirem, produzirem a legislação necessária para governar o país, as “regras do jogo”  são

determinadas pela Constituição federal e toda a praxis política desenvolve-se tendo essas

normas constitucionais como referência. Tendo em vista o escopo desse trabalho no qual um

dos objetivos é identificar os mecanismos inerentes às relações entre os poderes legislativo e

executivo e suas implicações na capacidade administrativa do Governo, torna-se importante

verificarmos os dispositivos constitucionais que regulam a divisão de atribuições de cada

poder e o alcance de suas ações.

Com o intuito de situar, no contexto histórico-político, os dispositivos constantes

da atual constituição, buscou-se compará-los com os textos das constituições de 1946,

elaborada após o  término do período ditatorial conhecido como Estado Novo, e a de 1967,

instituída durante o período de atuação dos governos militares oriundos do golpe militar de

1964.

Essas comparações permitem uma visão mais abrangente da evolução política

nacional e também possibilitam que se avalie as preferências políticas da sociedade brasileira,

as quais são externalizações de sua cultura.

A Constituição de 1988 atribuiu ao Poder Legislativo uma elevada capacidade de

controlar, fiscalizar e intervir nas atividades do Governo. Nas Seção II, III e IV relativas às

atribuições do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,

verificamos, entre outros dispositivos, a competência do Congresso para sustar atos

normativos do Poder Executivo, julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da

República, fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive da administração

indireta,  autorizar o  processo, processar e julgar o Presidente da República e seus ministros,

aprovar as escolhas dos magistrados, dos ministros do Tribunal de Contas da União, do

governador de Território, do Procurador-Geral da República, dos chefes de missão

diplomática de caráter permanente e do presidente e diretores do Banco Central.

Nunca uma Constituição brasileira disponibilizou ao Poder Legislativo, uma

gama tão ampla de instrumentos de controle e fiscalização dos atos do Poder Executivo. A

título de comparação, a Constituição de 1946, ao inaugurar um novo período democrático,
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trazia em seu texto, de forma singela, apenas o julgamento das contas e a possibilidade de

autorizar o processo, processar e julgar o Presidente da República e seus ministros e aprovar a

escolha de magistrados, Procurador-Geral da Republica, ministros do TCU, prefeito do

Distrito Federal, membros do Conselho de Economia e chefes de missão diplomática de

caráter permanente. A Constituição de 1967 manteve o texto da constituição anterior.

Quanto às Comissões Parlamentares de Inquérito, essas tiveram seus poderes

ampliados, pois passaram a ter poderes de investigação próprios das autoridades judiciais e o

resultado de suas investigações passaram a  ser obrigatoriamente encaminhados para o

Ministério Público Federal a fim de que este tome as providências civis e criminais por

ventura cabíveis. O número de comissões parlamentares de inquérito ficou limitado a cinco,

diferente,  portanto, da  constituição de 1946, que não estabelecia limites ao número de

Comissões Parlamentares de Inquérito. Interessante observar que essa limitação pode ser

utilizada de forma estratégica para evitar a criação de uma nova CPI. Figueiredo (2001, p. 4)

exemplifica: “se os membros da coalizão governista perceberem que a oposição tem

possibilidade de conseguir apoio para alguma CPI que considerem indesejável, podem formar

outra primeiro, somente para derrotar a oposição.”

Ao longo da tradição republicana do país muitas CPIs foram criadas,

normalmente para apurar fatos constrangedores aos governos.  Porém, um número razoável de

CPIs não chega ao seu final, entendido esse final quando da aprovação de um relatório onde

constam as recomendações das ações a serem adotadas. As providências legais dependem,

segundo Figueiredo (2001, p.5) “de decisão do Legislativo e/ou outras agências

governamentais”. Uma CPI que conclua, por exemplo, que alguma legislação deve ser

modificada ou que determinadas pessoas físicas ou jurídicas devem ser punidas, dependerá da

manifestação da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Presidente da República

para modificar a legislação e, no que se refere à punição de alguma pessoa física ou jurídica,

dependerá da manifestação do Ministério Público Federal e do Poder Judiciário. Mesmo

assim, os trabalhos por ela desenvolvidos produzem transparência em relação à administração

pública, permitindo que, através dos meios de comunicação, fatos e situações cheguem ao

conhecimento da sociedade.

A Constituição de 1988 ampliou, na área de atuação do Poder Judiciário, os

poderes do Supremo Tribunal Federal,  introduzindo, no âmbito das relações institucionais,
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um novo partícipe que, em diversas ocasiões, teve atuação decisiva na vigência da legislação

aprovada e na eficácia das normas que orientam procedimentos institucionais.

Outro órgão que teve sua atuação revigorada foi o Tribunal de Contas da União,

órgão que, constitucionalmente, auxilia o Congresso Nacional  no controle externo das contas

da União. Sua independência foi reforçada, seu campo de atuação, ampliado e novos poderes

foram-lhe concedidos. A Constituição de 1988 ampliou o controle externo no sentido de

abranger a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União

e entidades de administração direta e indireta. A exigência de prestação de contas foi

estendida, segundo a Constituição Federal, art. 70, parágrafo 1º,  a “qualquer pessoa física ou

jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros,

bens e valores públicos ou pelos quais a União responda...”. O Governo perdeu o monopólio

das indicações dos ministros do TCU, as quais passaram a ser  divididas entre o Congresso

Nacional e o Poder Executivo, com preponderância para o Poder Legislativo.

Paradoxalmente, o Parlamento não demonstra muita preocupação com a

aprovação das contas da Administração Federal.   Essa situação fica evidente quando verifica-

se que, no ano de  2004, as contas dos anos 1990, 1991 e 1992, relativas ao governo Fernando

Collor, aprovadas pelo Tribunal de Contas da União ainda aguardavam o pronunciamento do

Congresso Nacional.

Importante observar que, se, formalmente, a Constituição de 1988 criou

mecanismos de fiscalização e controle similares às modernas democracias, a praxis política,

ao subutilizar esses mecanismos, demonstra que as forças tradicionais da sociedade brasileira

encontram-se em pleno vigor. De pouco adianta a existência, no papel, desses mecanismos

fiscalizatórios se a sociedade não percebe a sua importância. As regras já existem e não será

modificando-as que a situação será alterada, pois a dificuldade de seu emprego encontra-se na

cultura e tradição sociais, que não valorizam adequadamente o melhor emprego dos

impostos e a qualidade do exercício da política.

A competência da iniciativa das leis, estabelecida na Constituição de 1988,

incluiu novos protagonistas ao compararmos com as Constituições anteriores. Conforme

consta de seu texto, cabe a qualquer membro ou comissão do Poder Legislativo, ao Presidente

da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral

da República e aos cidadãos a iniciativa de leis complementares e ordinárias. Há que se
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destacar, também, que a competência privativa do Presidente da República para a iniciativa de

leis  foi ampliada em relação à Constituição de 1946. Nela, o artigo 67 (CAMPANHOLE e

CAMPANHOLE, 2000, p.466) diz que:
A iniciativa das leis, ressalvadas os casos de competência exclusiva, cabe ao
Presidente da República e a qualquer membro ou comissão da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal.

A Constituição de 1967 e sua emenda nº 01/69 ampliou os poderes legislativos

do Presidente da República ao atribuir-lhe o poder de (CAMPANHOLE e CAMPANHOLE,

2000, p.258):

“enviar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer matéria” e
incluiu dentro de sua competência exclusiva a “iniciativa de leis sobre: matéria
financeira; criação de cargos, funções ou empregos públicos ou que aumentem
vencimentos ou a despesa pública; fixação ou modificação dos efetivos das
Forças Armadas; organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração do Distrito
Federal, bem como sobre organização judiciária, administrativa e matéria
tributária dos territórios; disposição sobre servidores públicos da União, seu
regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabilidade e aposentadoria
de servidores civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; ou
concessão de anistia relativa a crimes políticos, ouvido o Conselho de
Segurança Nacional”.

A principal diferença da Constituição atual em relação à de 1967 é a retirada do

seu texto da competência exclusiva do Presidente da República para a concessão de anistia a

crimes políticos. A Constituição de 1988 atribuiu, ainda, em caráter privativo ao Presidente da

República, a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais de organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do

Distrito Federal e Territórios; criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da

administração pública.

Ainda no tocante às iniciativas de leis privativas do Presidente da República,

cabe destaque especial à Lei Orçamentária Anual. Diversamente da Constituição de 1946, a

qual permitia   uma destacada atuação do Poder Legislativo na elaboração da lei orçamentária,

a Constituição de 1988 manteve o procedimento instituído pela Constituição de 1967 que

determinou ao Poder Executivo a competência exclusiva para elaboração e envio ao

Parlamento das leis orçamentárias. Também restringiu a possibilidade do Parlamento

modificá-las ou emendá-las. Na verdade, o governo permite a apresentação de emendas
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parlamentares, limitadas a pequenas quantias, para que possa eventualmente utilizar a

possibilidade de liberação da verba  relativa a elas como instrumento de negociação política

no apoio parlamentar à aprovação de   projetos de lei  de sua iniciativa.

Devemos observar que a execução do orçamento é facultativa, melhor dizendo,

não é  imperativa. Isso significa que o Governo pode ou não, a seu critério, liberar verbas para

determinados projetos ou atividades. Essa característica relativa à  execução do orçamento

somada à exclusividade do Governo na sua elaboração e à limitação do Poder Legislativo de

alterá-lo, disponibiliza ao Poder Executivo um poderosíssimo instrumento de negociação

política e é uma das razões de  desequilíbrio entre os poderes da União.

O quadro abaixo, constante do trabalho de Pessanha(2004), demonstra o

predomínio do Poder Executivo na iniciativa das leis aprovadas pelo Congresso Nacional em

razão de dispositivos constitucionais, incluídas nele, as Medidas Provisórias transformadas

em lei.

TABELA 1 – LEIS APROVADAS NO  BRASIL POR AUTORIA DE INICIATIVA, 1989-

2003.

Anos Executivo

Nº                     %

Legislativo

Nº                %

Judiciário(*)

Nº                 %

Total

N=100%

1989 176 70,13 46 18,32 29 11,55 251

1990 103 82,40 19 15,20 3 2,40 125

1991 181 80,08 19 8,40 26 11,52 226

1992 162 75,00 21 9.72 33 15,28 216

1993 166 79,04 34 16,19 10 4,77 210

1994 69 58,47 42 35,59 7 5,94 118

1995 200 74,90 57 21,36 10 3,74 267

1996 142 80,68 31 17,61 3 1,71 176

1997 143 84,61 25 14,79 1 0,60 169
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1998 141 79,21 27 15,16 10 5,63 178

1999 138 77,96 37 20,90 2 1,14 177

2000 185 81,85 35 15,48 6 2,67 226

2001 172 74,45 54 23,37 5 2,18 231

2002 183 77,21 49 20,67 5 2,12 237

2003 160 81,21 29 14,72 8 4,07 197

Fonte: Senado Federal, Subsecretaria de Análise.

(*) Inclui Tribunais Superiores, Procurador-Geral da República e Tribunal de Contas da

União

Outro privilégio concedido ao Presidente da República, oriundo da Constituição

de 1967 e mantido, com alguns ajustes, na Constituição de 1988, é o poder de solicitar

urgência na tramitação dos projetos de lei de sua iniciativa. Inexistente na Constituição de

1946, esse instrumento foi colocado à disposição do Governo pela Constituição de 1967, a

qual estabeleceu duas opções ao Presidente da República: solicitar, nos projetos de sua

iniciativa, a apreciação destes no prazo de 45 dias para cada Casa legislativa. Ao término do

prazo, se não houvesse deliberação, o projeto de lei seria considerado aprovado; ou, ainda, a

faculdade do Governo solicitar urgência na apreciação do projeto, quando então o mesmo

seria apreciado em sessão conjunto do Congresso Nacional, no prazo de 40 dias.

Na Constituição de 1988, esse mecanismo foi mantido com algumas

modificações: os prazos de tramitação e votação foram reduzidos a 45 dias em cada Casa e,

caso não venham a ser cumpridos, a proposição é incluída na ordem do dia, ficando

sobrestados os demais projetos constantes da pauta de votação. Sobre esse instrumento pode-

se afirmar que, quando utilizado de forma inteligente e criteriosa, pode proporcionar, ao

Governo, significativas vantagens no estabelecimento de sua agenda legislativa, mesmo que

interferindo, de forma direta e incisiva, nos trabalhos do Poder Legislativo.

Apesar das modificações positivas produzidas em relação à Constituição

anterior, como a não inclusão do prazo de 40 dias para apreciação conjunta e do mecanismo

de aprovação automática, se o projeto não for deliberado nos prazos estabelecidos, a
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possibilidade de sobrestamento de outras matérias já tramitando na ordem do dia significa

uma interferência no estabelecimento da ordem dos trabalhos legislativos, pois permite ao

Governo definir a pauta de votações do Poder Legislativo.

O instituto da lei delegada praticamente não foi utilizado no Brasil. Na vigência

da atual Constituição apenas duas leis delegadas foram aprovadas, ambas durante o governo

Collor. Na realidade a sua pouca utilização decorre da existência de outro mecanismo

constitucional, a medida provisória, que apresenta vantagens para o Governo em relação às

leis delegadas.

O veto é um importante instrumento legislativo disponibilizado ao Presidente da

República no sistema presidencialista. A Constituição de 1946 não estabelecia prazo para sua

apreciação, mas exigia um quorum de 2/3 de deputados e senadores para derrubar o veto. A

Constituição de 1967, com sua emenda nº 01/69, estabeleceu um prazo de 45 dias para a sua

apreciação, ao final do qual, caso ela não ocorresse, o veto estaria mantido. A Constituição de

1988 mudou as regras em favor do Poder Legislativo ao reduzir o quorum, necessário à

derrubada do veto, para  maioria absoluta. Ela também modificou a prazo de apreciação para

30 dias, o qual normalmente não é cumprido.

O instrumento da Medida Provisória foi estabelecido pela Constituição de 1988.

Trata-se, na realidade, de preceito constitucional que veio substituir a figura do Decreto-Lei,

instrumento muito utilizado em regimes de exceção que foi copiado da legislação italiana, o

qual aparece pela primeira vez no ordenamento jurídico do país na Constituição  de 1937.

A Constituição italiana, em seu artigo 77, estabelece que (CONSTITUIÇÃO DO

BRASIL E CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS, 1987, p. 534):

O Governo não pode, sem delegação das Câmaras, elaborar decretos com
valor de lei ordinária. Quando, em casos extraordinários de necessidade e
urgência, o governo, por sua responsabilidade, tomar providências provisórias
com força de lei, deverá, no mesmo dia, submetê-las, para efeito de conversão,
às Câmaras, as quais são imediatamente convocadas, mesmo se dissolvidas, e
reúnem-se dentro de cinco dias. A eficácia dos decretos cessa retroativamente
caso não sejam convertidos em lei nos sessenta dias posteriores à sua
publicação. As Câmaras, todavia, podem regular por lei as relações jurídicas
decorrentes dos decretos não convertidos.

A Constituição de 1937 introduziu o decreto-lei com algumas mudanças em

relação ao instrumento da Constituição italiana. A principal mudança dizia respeito à

permissão de expedição de decretos-lei nos períodos de recesso do Parlamento ou de
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dissolução da Câmara dos Deputados. Como o Congresso Nacional permaneceu fechado entre

1937 e 1946, foram emitidos, segundo Pessanha, 9.914 decretos-lei, sendo 8.154 de

responsabilidade de Getúlio Vargas e os restantes expedidos pelo presidente interino José

Linhares e pelo presidente eleito Eurico Gaspar Dutra, até a promulgação da Constituição de

1946, pois essa Constituição não o contemplou em seu texto.

Com o golpe militar o decreto-lei foi reintroduzido no cenário político-jurídico

nacional. A Constituição de 1967 (CAMPANHOLE e CAMPANHOLE, 2000, p.258), em seu

artigo 55, estabeleceu que:
O Presidente da República, em casos de urgência ou de interesse público
relevante, e desde que não resulte aumento de despesa, poderá expedir
decretos com força de lei sobre as seguintes matérias: segurança nacional;
finanças públicas, inclusive normas tributárias; criação de cargos públicos e
fixação de vencimentos.

O Congresso Nacional tinha o prazo de 60 dias para aprová-lo ou rejeitá-lo, sem

possibilidade de apresentar emendas ao texto. Se ao término do prazo não houvesse

deliberação, a matéria seria incluída na ordem do dia para, no prazo de 10 sessões, ser

apreciada. Caso não o fosse, considerar-se-ia aprovada.

A Constituição de 1988 modificou as características do decreto-lei ao introduzir,

no ordenamento político brasileiro, a Medida Provisória. Principal instrumento de intervenção

do Poder Executivo na elaboração da legislação, a primeira versão constitucional  da Medida

Provisória apresentava  algumas diferenças em relação ao Decreto-Lei estabelecido pela

Emenda Constitucional nº 01/69. A principal diferença dizia respeito à perda de sua eficácia

caso não fosse apreciada no prazo de 30 dias de sua publicação. A idéia do legislador

constituinte era combater o mecanismo da aprovação automática. Ocorre que o dispositivo da

perda de eficácia foi contornado pelos governos ao passarem a reeditar as medidas que iam

perdendo seu prazo.

Por outro lado, a Constituição não definiu as matérias que poderiam ser tratadas

por Medida Provisória, apesar do texto constitucional apresentar indicações de que as mesmas

limitavam-se às leis ordinárias. Também não houve limitação, na Constituição, à

possibilidade de apresentação de emendas ao texto desse dispositivo, fato que facilitou o seu

trâmite, ao permitir sua alteração pelo Poder Legislativo.

Devido ao emprego abusivo das Medidas Provisórias e do excesso de reedições,
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foi aprovada a Emenda Constitucional nº 32/01, a qual buscou corrigir suas imperfeições.

Além de alterar o seu prazo de validade de 30 para 60 dias, com uma única prorrogação por

igual período, não mais se permitiu a sua reedição na mesma sessão legislativa. Estabeleceu-

se, também, as matérias em relação as quais esse instrumento constitucional não poderia ser

utilizado. Criou-se, por último, uma Comissão Mista de deputados e senadores para emitir

parecer sobre as Medidas Provisórias, antes de sua apreciação. Por último, definiu-se que

aquela Medida que não fosse  a votação no prazo legal estabelecido, sobrestaria todas as

demais deliberações legislativas da Casa onde ela estiver tramitando.

Apesar dessas precauções, os sucessivos governos continuaram a emitir Medidas

Provisórias sem grandes preocupações quanto aos aspectos de urgência e relevância. Em parte

isso se deve a falta de interesse político do Parlamento, pois a Comissão Mista, responsável

pela triagem desse atributo, até o momento não funcionou. O Poder Legislativo, em

conformidade com a sociedade, aceita passivamente esse procedimento do Governo.

          Limongi e Figueiredo (2003, p.268) concluem que “o recurso à legislação

extraordinária acabou por se tornar o canal principal por intermédio do qual o Executivo

legisla. Ou seja, o extraordinário tomou o lugar do ordinário, colocando em xeque a própria

noção de separação de poderes.”

O quadro abaixo, obtido do texto de Limongi e Figueiredo (2003) apresenta a

quantidade de Medidas Provisórias apresentadas e reeditadas entre o período de outubro de

1988 a setembro de 2001.

TABELA 2 - APRESENTAÇÃO E REEDIÇÃO DE MEDIDAS PPROVISÓRIAS 1988-

2001

Média MensalAnos / Governos Apresentações Reedições Total

Apresentaçõe

s

Reedições

1988 15 10 25 7,50 5,00

1989 93 10 103 7,75 0,83

1990 17 3 20 6,80 1,20
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Subtotal Sarney 125 23 148 7,60 1,39

1990 76 67 143 8,00 7,05

1991 9 2 11 0,75 0,16

1992 4 2 6 0,40 0,22

Subtotal Collor 89 71 160 2,90 2,32

1992 3 1 4 1,00 0,33

1993 47 49 96 3,92 4,08

1994 91 314 405 7,58 26,20

Subtotal Itamar 141 364 505 5,20 13,50

1995 32 405 437 2,67 33,75

1996 40 608 648 3,33 50,70

1997 33 688 721 2,75 57,35

1998 56 744 800 4,66 62,00

Subtotal FHC¹ 161 2445 2606 3,35 50,93

1999 49 1039 1088 4,08 86,58

2000 23 1088 1111 1,91 90,60

2001 35 456 491 4,21 54,94

Subtotal FHC²* 107 2583 2690 3,31 78,00

Total 623 5486 6109 4,04 35,55

Fonte: Prodasen, Banco de Dados Legislativos, Cebrap.

*Até 11 de setembro de 2001.

                      Os dispositivos constitucionais relativos à organização dos poderes, aqui

discutidos e comparados aos existentes em Constituições anteriores, demonstram que a

Constituição de 1988 proporcionou uma elevada concentração de funções legislativas nas
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mãos do Poder Executivo em detrimento do Legislativo, seguindo o modelo constitucional

estabelecido no período autoritário decorrente do golpe militar de 1964. Nas palavras de

Pessanha [2000, p.180]:
Não seria exagero afirmar que, nos últimos 70 anos, a maioria das normas
reguladoras da vida social e política brasileira é oriunda de legislação
emergencial [....], configurando um quadro de produção legal, cuja
característica principal é a ausência de participação do Poder Legislativo.

Observa-se, também, que os efeitos da predominância do Poder Executivo na

elaboração da legislação não se limitam apenas a essa atividade. Espraiam-se por todas as

áreas,  influindo, inclusive, no controle e na fiscalização exercida pelo Congresso Nacional.

Como afirma Argelina Figueiredo (2001, p. 2):
Essa estrutura institucional tem influência sobre o Congresso como agência de
controle do Executivo, da mesma forma que afeta seu papel como órgão
autônomo de elaboração de políticas. À medida que aumenta a capacidade de
controle do Executivo sobre a coalizão governista, diminui a do Congresso
para fiscalizar o Executivo. O poder de estabelecer a agenda e controlar o
processo legislativo reduz tanto as iniciativas de fiscalização dos
parlamentares, quanto sua chances de sucesso.

Um olhar atento mostra-nos que permanece atual a característica brasileira de

concentrar os poderes nas mãos de uma liderança, cujo destino, segundo ela, é salvar a Nação.

Oriunda de nossa herança ibérica, essa centralização foi largamente defendida por diversos

intelectuais ao longo do século XX, tendo mesmo predominado, na sua forma mais radical,

em vários períodos da nossa história recente, em detrimento da democracia.

2.2 Presidencialismo versus Parlamentarismo

A história do sistema de governo no Brasil pode ser dividida em 2 fases. A

primeira transcorreu ao longo do Império, onde predominou o Sistema Parlamentarista. A

partir do final do século XIX, instalou-se a república e com ela o sistema presidencialista, o

qual, com exceção de um curto período, percorreu todo o século XX e vigora até os dias

atuais.

Ao longo do século XX, em razão das diversas crises sofridas pelo
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presidencialismo, em inúmeras oportunidades, cogitou-se a implantação do sistema

parlamentar e, na única oportunidade em que este parlamentarismo vigorou, o mesmo

fracassou em superar as dificuldades políticas então vigentes, o que contribuiu para reforçar o

seu desprestígio junto à população.

Como nos mostrou Holanda na página dezoito, subsiste, nos brasileiros, a

necessidade de uma força externa à sociedade que proporcione a organização e coesão

inexistente na própria sociedade, em razão de suas características herdadas dos povos

ibéricos. Essa força está vinculada, junto à sociedade, a uma liderança, o que a torna

incompatível com o sistema parlamentarista.

Porém, a discussão sobre o sistema de governo, apesar da já manifesta vontade

popular a favor do presidencialismo, através do plebiscito de 1993, permanece. Muitos vêem

na implantação do Parlamentarismo a forma de resolver as supostas deficiências apresentadas

pelo presidencialismo brasileiro na sua função de administrar o país.

Alega-se que as relações entre os Poderes Executivo e Legislativo não estão

consolidadas. As fronteiras e campos de atuação de cada um não são claros o suficiente e, em

razão de uma separação rígida de poderes, característica do Presidencialismo, são constantes

os focos de tensão nessas relações.

O Legislativo é oprimido pelos poderes que a Constituição de 1988 destinou ao

Executivo e convive com o uso excessivo de medidas provisórias, com o controle da sua

pauta por meio de diversos instrumentos constitucionais e com o controle do orçamento,

eventualmente usado como moeda de troca.

Por seu lado, o Executivo, pressionado pelas expectativas da sociedade quanto

ao seu desempenho, reclama da lentidão do Legislativo e dos elevados quoruns de votação

necessários para a aprovação de suas propostas.

Importante ressaltar que os poderes atribuídos ao Executivo transferem para ele

toda a responsabilidade das iniciativas necessárias à administração do país, além das enormes

expectativas oriundas da sociedade, desonerando o Legislativo de maiores preocupações para

com uma boa governabilidade. O governo, superdotado de poderes, fica também

sobrecarregado de responsabilidades.
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Cita-se, também, contra o sistema presidencialista, a rigidez dos mandatos, pois

tanto o presidente como os parlamentares adquirem nas urnas o seu mandato, o qual possuí

prazo determinado (LINZ, 1991, p. 69-76 apud CINTRA, 2007, p.52), e não há possibilidade

de um poder interromper o mandato do outro a não ser por razões excepcionais como o

cometimento de crime de responsabilidade por parte do Presidente da República.

No sistema parlamentar, a possibilidade de queda de gabinetes e mesmo a

convocação de eleições antes do final do mandato dos parlamentares é uma hipótese real e, se

por um lado facilita o funcionamento do governo por incentivar a integração entre o Gabinete

e o Parlamento, por outro, pode tornar muito instáveis os governos que não conseguirem

estabelecer uma maioria confortável.

Argumentos favoráveis e contrários a cada tipo de sistema de governo podem ser

relacionados sem dificuldade. O ponto fundamental, seja no Parlamentarismo ou no

Presidencialismo, é que as diferentes instâncias do poder público  tenham por objetivo

trabalhar, de forma cooperativa, em benefício da sociedade e não buscar gratuitamente o

conflito. Impasses, crises e paralisias não são exclusivos do Presidencialismo e podem ocorrer

em qualquer um dos sistemas de governos.

Em vista da posição adotada pela sociedade brasileira em favor do

presidencialismo, manifestada em plebiscito realizado em 1993, a discussão sobre o sistema

de governo parece um tanto fora de contexto. Afinal, qualquer proposta de mudança deve

levar em conta  a opinião da sociedade que será submetida ao novo governo, a qual possui

hábitos culturais que permeiam a classe política no seu modo de conviver e de se relacionar

com as instituições.

2.3 Presidencialismo de Coalizão

O Brasil, em razão de sua estrutura institucional, a qual se caracteriza pelo

multipartidarismo, pelo federalismo, pela representação proporcional e pelos consideráveis

poderes do Executivo entre outros, desenvolveu uma forma peculiar de funcionamento de

governo, normalmente empregada no regimes parlamentaristas, que foi chamado de
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“Presidencialismo de Coalizão”, (ABRANCHES, 1988). Esse termo identifica a forma de

governar por meio de entendimentos e acordos entre o governo e o número necessário de

partidos de forma a obter maioria no Parlamento e envolve principalmente a distribuição de

cargos em ministérios e órgãos vinculados ao Poder Executivo ao partidos que compõem a

base governista.

Em relação ao presidencialismo de coalizão, pode-se tecer uma série de

considerações. A primeira é que governos de coalizão ocorrem regularmente ao redor do

mundo. Independentemente do sistema de governo, presidencialismo ou parlamentarismo, as

coalizões são formadas para cumprir a razão básica da existência de qualquer governo, que é

governar.

Limongi (2006) mostra-nos que alguns autores, entre eles Juan Linz, afirmam

que mesmo presidentes minoritários não se prestariam a formar coalizões para evitar a divisão

do poder obtido nas urnas e, assim, tentarão recorrer ao povo para  pressionar os

parlamentares e impor seus argumentos. Também, os partidos que não fazem parte do

governo  optarão por aguardar o seu fracasso para, posteriormente, assumirem o seu lugar,  a

trabalhar em coalizão.

Abranches (1988) indica, ainda, uma terceira razão para a dificuldade de montar-

se uma coalizão, no caso brasileiro: o federalismo, com suas diversidades e heterogeneidades

socioeconômicas. Daí, decorre que o presidencialismo de coalizão seria um sistema altamente

propenso a crises políticas e com elevada impossibilidade de funcionamento normal e

corriqueiro.

Em ambas as avaliações dos autores citados anteriormente fica implícita a

hipótese de que a separação de poderes, peculiar ao presidencialismo, implica

necessariamente  conflito entre poderes.

A realidade brasileira, porém, mostra que, nos períodos democráticos de nossa

história recente, as coalizões sempre existiram, apesar de apresentarem significativa diferença

nos resultados, quando comparados os períodos de 1946 a 1964 e a partir de 1988.  As tabelas

abaixo (LIMONGI, 2006) podem comprovar a afirmativa acima:

TABELA 3  - LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA. PRODUÇÃO LEGISLATIVA POR
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GOVERNO (1949-1964*)

    GOVERNO PARTIDO PRESIDENTE
NA CD (%) DE
CADEIRAS

COALIZÃO GOVERNO
NA CD (%) DE
CADEIRAS

SUCESSO DO
EXECUTIVO (%)

DOMINÂNCIA DO
EXECUTIVO (%)

  DUTRA 52,8 74,0 30,0 34,5

 VARGAS 16,8 88,0 45,9 42,8

  CAFÉ

FILHO

7,9 84,0 10,0 41,0

NEREU

RAMOS

33,9 66,0 9,8 39,2

KUBITSCHEK 33,9 66,0 29,0 35,0

QUADROS 2,1 93,0 0,8 48,4

GOULART 23,5 72,0 19,4 40,8

    TOTAL 24,3 77,0 29,5 38,5

.

TABELA 4 - LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA. PRODUÇÃO LEGISLATIVA POR GOVERNO

(1989 – 2004)

     GOVERNO PARTIDO PRESIDENTE
NA CD (%) DE
CADEIRAS

COALIZÃO GOVERNO
NA CD (%) DE
CADEIRAS

SUCESSO DO
EXECUTIVO (%)

DOMINÂNCIA DO
EXECUTIVO (%)

       SARNEY 36,8 64,4 71,3 77,9

       COLLOR 8,0 34,8 65,0 76,5

       FRANCO 0,0 58,7 66,0 91,0

   CARDOSO I 15,3 73,4 73,0 84,6

  CARDOSO II 18,5 72,8 70,4 84,4
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         LULA 17,5 50,4 79,8 95,6

        TOTAL 14,7 59,1 70,7 85,6

  *Até 31 de março de 1964.

   Fonte: Banco de Dados Legislativos, Cebrap

           O maior sucesso do Executivo obtido no período mais recente indica que o

melhor funcionamento das coalizões deve-se ao reforço dos poderes legislativos do presidente

como as medidas provisórias, o poder de agenda do governo, o orçamento de aplicação

facultativa e, destacadamente, a centralização do poder nos trabalhos legislativos, com

destaque para o papel dos partidos, representados pelas suas lideranças.

No período imperial, o Monarca era detentor do Poder Moderador, o qual lhe

autorizava administrar as crises políticas entre os poderes. Na república, o equilíbrio entre os

poderes oscilou ao longo do tempo. Mas, como já destacado no capítulo anterior, verificou-se

uma preponderância na defesa de teses e propostas onde se destacava o Poder Executivo

sobre os demais. Esse predomínio de idéias centralizadoras (as principais, com seus

expoentes, foram destacadas de forma resumida  no capítulo anterior)  fez com que as

propostas defensoras de um real equilíbrio entre os poderes fossem gradativamente sendo

diluídas e o Presidente da República, mesmo em momentos ditos democráticos, foi, ao longo

da história, adquirindo mais poderes, assumindo, em conseqüência, um papel de destaque nas

relações entre os poderes, situação essa que permitiu, finalmente,  um funcionamento eficaz

do atualmente chamado presidencialismo de coalizão.

Segundo Octávio Amorim Neto (2000), que desenvolveu um índice de

coalescência¹1, o qual destina-se a avaliar as coalizões e seus resultados, os principais fatores

que influenciam os resultados das coalizões são o equilíbrio na distribuição da representação

ministerial entre os partidos que compõem a base governista e a distância ideológica entre os

participantes da coalizão.

Dessa forma, o presidencialismo brasileiro, em que o presidente conta com

                                                
1 O índice de coalescência é a medida correspondente entre o percentual de ministérios recebidos por um partido
e o percentual de cadeiras ocupadas por esse partido na coalizão de governo.
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substanciais poderes legislativos,  aproxima-se do parlamentarismo europeu com o objetivo

de  superar os obstáculos impostos pela separação de poderes mais rígida do presidencialismo

e pelas demais características das instituições brasileiras como multipartidarismo e

federalismo.  Limongi(2006) apresenta quadro comparativo com o desempenho de algumas

das principais democracias parlamentaristas, cujos índices de sucesso e dominância são muito

próximos dos 84,6% e 88,3% brasileiros.

TABELA 5 - SUCESSO E DOMINÂNCIA DO EXECUTIVO NA PRODUÇÃO

LEGISLATIVA

Democracias Parlamentares
(1971 – 1976)

SUCESSO DOMINÂNCIA

ALEMANHA 69,2 81,1

AUSTRÁLIA 90,6 100,0

ÁUSTRIA 86,7 84,1

BAHAMAS 97,6 100,0

CANADÁ 71,0 83,0

DINAMARCA 89,4 99,4

FINLÂNDIA 84,3 84,3

INGLATERRA 93,2 83,1

IRLANDA 90,1 88,2

ISRAEL 76,4 94,4

JAPÃO 80,0 83,2

MALTA 90,0 100,0

NOVA ZELÂNDIA 84,6 88,3

Fonte: Brasil: Bando de Dados Legislativos, Cebrap
Outros países: Inter-Parliamentary Union, Parliaments of the world, 1976.
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Mesmo assim, o Poder Executivo não consegue governar sem o apoio

parlamentar. Não importa o sistema político, tanto no sistema presidencialista como no

parlamentarismo existem grupos que apóiam o Executivo e participam do governo e outros

que fazem oposição a ele e desejam o seu fracasso para poderem alcançar o poder.

Verifica-se, assim, que  o Brasil adota um sistema de governo com separação

rígida de poderes, mas com um Executivo que possui amplos poderes legislativos, os quais

inclusive pautam a agenda do Congresso. Não obstante, devido à multiplicidade partidária e a

conseqüente dificuldade de obter maioria parlamentar, necessária para a implementação das

políticas públicas, estabeleceu-se um presidencialismo de coalizão que, similar ao

parlamentarismo, forma as maiorias governamentais mediante a distribuição de cargos entre

os partidos de apoio ao governo. 

 Cabe, aqui, observar a posição de Fernando Limongi(2006) quanto ao

presidencialismo de coalizão. Sua opinião é de que o mesmo, com o suporte dos mecanismos

proporcionados pela Constituição de 1988, atende as necessidades brasileiras, visto que seu

desempenho, na aprovação de políticas públicas, é semelhante aos apresentados pela maioria

dos países desenvolvidos que adotam o sistema parlamentarista, não necessitando, então, no

momento, de grandes reformas.

Não esquecendo da revalorização da importância do papel dos partidos políticos

no processo decisório, dentro do Congresso Nacional, Limongi (2006) mostra que, o Poder

Executivo, apoiado em coalizões disciplinadas,  aprovou praticamente tudo aquilo a que se

propôs. Se os efeitos das propostas aprovadas não alcançaram o êxito esperado, isso nada tem

a ver com a estrutura institucional adotada para obter as aprovações e sim com a qualidade

daquilo que foi proposto.

A Constituição de 1988 dotou o Poder Executivo de instrumentos que

permitiram o funcionamento do presidencialismo brasileiro com elevado grau de sucesso.

Vimos que a taxa de aprovação de suas propostas é bastante elevada quando comparada às

principais democracias. Por outro lado, a possibilidade dada pelo sistema para que os mais

diferentes atores políticos  interfiram nas suas propostas demonstra que o sistema é

democrático. O Poder Legislativo pode, eventualmente, sentir-se oprimido pela força do
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Executivo e, em conseqüência, dispõe-se a propor mudanças, de modo a reduzir esse excesso

de poder e equilibrar as forças, mas a realidade deixa muito claro que, apesar de não possuir a

maioria das iniciativas de alteração do status quo legal, qualquer nova legislação, para

vigorar, depende unicamente dele para sua aprovação.

            Nesses mecanismos constitucionais necessários à governabilidade do país

percebe-se a influência que a sociedade possui junto à organização política do país e à praxis

política diária, pois a quase totalidade desses instrumentos constantes da constituição atual há

muitas décadas já se encontram em nosso ordenamento jurídico, sendo apenas paulatinamente

adaptados aos novos tempos e exigências.

 Nessa equação complexa,  fica evidente que o principal objetivo do sistema

político brasileiro é fazer as instituições funcionarem razoavelmente bem (governabilidade),

ao mesmo tempo em que busca permitir a atuação de um maior número de atores, valorizando

a democracia e também levando em consideração a sociedade brasileira com suas

características peculiares.

No próximo capítulo apresentaremos uma descrição das principais instituições

que compõem o sistema político, tais como o sistema eleitoral, os partidos políticos e os

procedimentos legislativos, situações onde atuam, no dia-a-dia, os políticos e onde observa-se

a manifestação da cultura da sociedade brasileira.  A par dessa descrição, descreveremos as

propostas de reforma indicadas por vários estudiosos e parlamentares, as quais buscam o

aperfeiçoamento dessas instituições.



 56

3 Sistema Político Brasileiro e Propostas de Reformas

           Sistema Político pode ser definido como o conjunto de instituições e regras que

governam uma nação. Abrange desde suas instituições, até os padrões de interação política,

passando pelo comportamento político.

No Brasil, o debate sobre a reforma do sistema político é permanente, sofrendo,

ao longo do tempo, apenas mudanças de enfoque sobre os temas considerados mais

importantes. Todos desejam aperfeiçoar a ordem democrática, com isso eliminando as

supostas imperfeições e distorções que o sistema em vigor apresenta.

Há uma permanente discussão entre priorizar a governabilidade do país,

facilitando e agilizando a aprovação das leis necessárias para enfrentar as crises internas e

externas, e o exercício da cidadania, requisito fundamental de qualquer democracia, que
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implica na efetiva participação da sociedade na proposição e discussão dos temas por ela

considerados de maior importância, mas que torna o processo político mais moroso.

A seguir, apresentaremos uma síntese das principais propostas de reforma do

sistema político brasileiro, sugeridas por diversos cientistas políticos e também por

parlamentares, permitindo, assim, que visualizemos as deficiências que mais se destacam aos

olhos daqueles que vivem o dia-a-dia político.

3.1 O Sistema Eleitoral-Partidário Brasileiro

No sistema eleitoral brasileiro temos eleições majoritárias para os cargos do

Poder Executivo (presidente, governador e prefeito) e para o Senado Federal. Para a eleição

de deputados federais, estaduais, distritais e vereadores as regras eleitorais estabelecem o

critério da proporcionalidade.

3.1.1  Representação Proporcional

O sistema de representação proporcional brasileiro funciona da seguinte forma:

a) Permite que os partidos disputem eleições individualmente ou coligados a outros partidos.

Essas coligações podem ser implementadas a nível regional ou nacional e são um fator de

incentivo ao voto personalizado, pois cada partido participante de uma coligação, para

conseguir eleger seus  candidatos, necessitará priorizar os nomes destes em detrimento da

legenda do partido, sob pena de favorecer, com seus votos, os candidatos da outra legenda;

 b) O critério adotado para que um partido obtenha representação no Poder Legislativo é o

Quociente Eleitoral, cujo método de cálculo se faz pela divisão entre o número total de votos

válidos dados a todos os partidos e candidatos, dentro de um distrito eleitoral,  e o número de

vagas.

           Cada partido ou coligação ocupará tantas cadeiras quantas forem as vezes em

que o número de votos obtidos ultrapassar o quociente eleitoral. Nas eleições para Deputado

Distrital em 2006, no Distrito Federal, o quociente eleitoral ficou em 4,17%. O PMDB obteve

13,30% dos votos e elegeu 03 deputados, já o PPS, que obteve 2,93% dos votos, abaixo,
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portanto, do quociente eleitoral, não conseguiu eleger ninguém e o PDT, com 4,69% dos

votos, elegeu 01 candidato;

Muitas vezes, um candidato recebe um número elevado de votos, superior ao de

candidatos de outros partidos, mas como pertence a um partido ou coligação que não atingiu o

quociente eleitoral, a vaga será ocupada por um candidato que, apesar de ter alcançado um

número inferior de votos, pertence a um partido ou coligação que conseguiu atingir o citado

quociente.     Essa distorção acontece devido à transferência, dentro da legenda, dos votos

individuais recebidos pelos candidatos menos votados para aqueles mais votados.

c)  Dentro do partido ou coligação, as cadeiras obtidas são distribuídas em ordem decrescente,

entre os candidatos mais votados individualmente. No Brasil, a lista de candidatos do partido

ou coligação é aberta. Isso significa que o eleitor pode votar na legenda ou no nome do

candidato e que para efeito de distribuição das cadeiras obtidas pelo partido não há hierarquia

estabelecida na lista de candidatos divulgada pelo partido, o que vale é a quantidade de votos

alcançada individualmente. Esse mecanismo tem enorme influência sobre o comportamento

dos candidatos e dos parlamentares eleitos. Para o candidato, a lista aberta incentiva um

individualismo extremo, pois, para ele, a disputa não se dá apenas entre os candidatos de

partidos diferentes, mas também, internamente, dentro do partido, enfrentando os demais

candidatos na busca por votos. Toda a campanha do candidato é independente, inclusive

financeiramente, do partido e, se eleito, o novo parlamentar leva para a Câmara dos

Deputados um sentimento de independência em relação ao seu partido. O número excessivo

de candidatos, as coligações, a disputa intrapartidária faz com que a preferência do candidato

pelo voto individual ou personalista seja total, pois essa é a única forma dele se eleger. O voto

na legenda só lhe interessa se for dado aos outros partidos.

 Outra conseqüência da lista aberta é dar a ilusão ao eleitor de que os eleitos são

aqueles que receberam mais votos. Jairo Nicolau (2002) cita pesquisa feita pelo IUPERJ com

eleitores do Rio de Janeiro na eleição de 1994: “Perguntados sobre o procedimento para

escolha do candidato a deputado federal, 74% revelaram votar no candidato

independentemente do partido; 14% disseram escolher o partido; e apenas 7% revelaram

votos somente no partido.” A opção pelo  voto personalizado confirma a característica do

brasileiro de buscar privilegiar em suas escolhas aqueles com quem, de alguma maneira,

tenha algum relacionamento ou afinidade. A política, para o brasileiro, possui um caráter
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eminentemente pessoal.

             Porém, como já vimos anteriormente, nem sempre o mais votado é eleito.

Como o que conta para alcançar o quociente eleitoral é o somatório dos votos obtidos pela

legenda com os votos individuais dos candidatos, na prática, o candidato mais votado conta

com os votos dos candidatos menos votados para que o partido alcance o quociente eleitoral e

permita a sua eleição. O voto do eleitor, então, muitas vezes elege um candidato para o qual

aquele eleitor talvez jamais desse o seu voto.

Essas distorções também podem ocorrer dentro das coligações. Se um partido

coligado, apesar de ter obtido um número menor de votos em comparação ao outro partido da

coligação, mas possuir um candidato eleitoralmente forte, provavelmente elegerá seu

candidato em detrimento do outro partido que obteve maior votação mas que possui

candidatos pouco votados.

A coligação, além de permitir a transferência do voto do eleitor para outro

candidato, permite também a transferência do voto para outro partido. Como as coligações

são montadas, muitas vezes, sem preocupações ideológicas, partidos de  direita podem,

eventualmente, coligar-se com partidos de esquerda. Um eleitor, que habitualmente vote

ideologicamente, pode acabar elegendo um candidato que defenda ideologia diferente da sua.

São várias as conseqüências dessa legislação eleitoral. Avaliando seus efeitos no

âmbito partidário, Scott Mainwaring (1991, p.43) afirma que: “essa legislação institucionaliza

um sistema que estimula a ausência de compromisso, solidariedade, disciplina e coesão

partidária.”

A representação proporcional, com lista aberta, em que cada candidato concorre

com um número elevado de adversários (na eleição para deputado distrital, em 2006, o

número de candidatos por vaga foi de 66,12) e sem um real apoio financeiro do partido ao

qual é filiado, exige do candidato a busca por vultosos recursos financeiros para atender as

elevadas despesas da campanha. Dificilmente algum candidato quer ou consegue arcar com as

despesas da sua campanha e procura, então potenciais financiadores. O candidato então, se

eleito, fica comprometido com aqueles que financiaram a sua campanha, especialmente se os

procedimentos não seguiram a legislação eleitoral. Os custos excessivamente elevados das

campanhas eleitorais, impostos pelo atual modelo eleitoral, são um incentivo à corrupção e

torna os deputados federais verdadeiros prepostos ou lobistas de grandes empresas junto ao
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Governo.  Por outro lado, alguns candidatos, atuais ocupantes de cargos públicos, utilizam-se

da máquina do Estado e do dinheiro público para financiar sua campanha eleitoral.

O voto preferencial enfraquece os partidos, pois como os parlamentares

elegeram-se por conta própria não se sentem na obrigação de seguir o programa partidário e

as orientações de sua liderança e nem mesmo sentiam obrigação de permanecer no partido.

Em recente decisão, o Tribunal Superior Eleitoral decidiu que o mandato parlamentar

pertence ao partido, o que sujeita o parlamentar a perda do mandato se decidir trocar de

partido. Se essa decisão não sofrer alterações, os partidos serão fortalecidos e o

funcionamento do sistema político sofrerá diversas modificações.

O federalismo brasileiro também é um fator de desagregação político-partidário.

As eleições proporcionais são decididas em nível local e esse aspecto valoriza a influência

dos prefeitos e governadores junto aos deputados federais. Os partidos nacionais são

agrupamentos dos diretórios regionais, onde a realidade é diferente para cada estado da

federação. Segundo Mainwaring (1991, p.49) “as organizações partidárias em nível estadual

tomam as decisões mais importantes; a organização central não tem muito poder sobre as

organizações de nível estadual.” O Parlamento acaba trazendo para dentro do Congresso

Nacional a política regional.

Para que o país não ficasse a mercê dos diferentes interesses pessoais dos

parlamentares e das disputas estaduais, correndo o risco de tornar-se ingovernável, toda uma

estrutura de poder foi desenvolvida. A Constituição de 1988 dotou o Poder Executivo de

substanciais poderes legislativos e de controle orçamentário, transformando o Poder

Legislativo num ator coadjuvante na missão de governar o país. Mesmo o funcionamento e a

estrutura da Câmara dos Deputados foram organizados no sentido de concentrar poder nas

mãos do presidente da Casa e das lideranças partidárias, de forma a exercer um rigoroso

controle do processo legislativo. Os parlamentares foram parcialmente enquadrados, pois

apesar de terem mantido certa liberdade para administrar seu mandato, seus recursos de

proposição foram significativamente limitados.

O sistema eleitoral brasileiro dificulta enormemente as tentativas do eleitor de

acompanhar a atuação política de seu candidato eleito. Na maioria das vezes o candidato no

qual o eleitor depositou seu voto não foi eleito e seu voto serviu para eleger outro. Mas,

mesmo quando o seu candidato consegue ser eleito, em muito pouco tempo o eleitor esquece
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o seu nome e não acompanha o seu desempenho parlamentar. Esse desinteresse dos eleitores

pela política permite ao parlamentar sentir-se livre para atuar segundo seus próprios

interesses, os quais, na maioria dos casos, são diferentes dos anseios da sociedade.

Mainwaring (1991, p.55) entende que essa “liberdade dos políticos de negociar como

quiserem e com quem quiserem foi um  dos pilares fundamentais de um sistema político

elitista e patrimonialista, no qual muitos políticos, talvez a maioria, usou essa autonomia para

se apropriar privadamente da res publica.”

As regras do sistema eleitoral foram desenvolvidas pelos políticos para atender

seus interesses clientelistas, os quais, para eles, são mais importantes do que defender os

legítimos interesses sociais. Nesse contexto, os partidos políticos foram intencionalmente

enfraquecidos, no âmbito eleitoral, a fim de permitir que os políticos ajam de modo

totalmente livre, sem as amarras que poderiam ser impostas por uma maior disciplina

partidária. Os parlamentares, intencionalmente, transferiram, ao Executivo,  parte de seus

poderes e, junto com eles, a responsabilidade pelas ações necessárias à governança do País.

Ficaram, em conseqüência, mais irresponsáveis pelo sucesso ou fracasso das políticas que

determinam o futuro da Nação.

O sistema eleitoral é permanentemente assediado por propostas de reforma.

Diversos cientistas políticos, entre eles Antônio Cintra, Jairo Nicolau, Alberto Miranda, Lúcio

Rennó, entre outros, dedicam-se a estudá-lo e apresentam, com certa regularidade, sugestões

de mudanças em suas regras. Os aspectos mais visados nessas propostas de reforma são o

voto nominal, o sistema proporcional, a cláusula de barreira, o número de partidos, o número

de candidatos, o voto obrigatório e o financiamento de campanha, entre outros.

Mesmo que as regras do sistema eleitoral sejam fixadas pelos políticos no intuito

de atender seus interesses, essas regras, segundo Cintra (2006, p.128-129), devem:

satisfazer certas exigências normativas enquanto instituições
democráticas, como dar representação aos diferentes grupos sociais,
fortalecer os vínculos entre a representação e os cidadãos, aumentar a
capacidade do sistema político de decidir e governar, e tornar os
resultados do pleito inteligíveis para o eleitor.

Em pesquisa realizada em 2002, pelo IUPERJ, citada por Nicolau (2006), ficou

demonstrado que a escolha eleitoral se dá em bases personalizadas e os partidos pouco
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contam nessa escolha.  Isso ocorre devido ao sistema de lista aberta, o qual incentiva uma

votação no candidato. As alternativas ao sistema de lista aberta seriam a lista fechada e a lista

flexível.

3.1.2 Lista Aberta

Interessante observar que a lista aberta encontra-se em vigor no Brasil há várias

décadas e apesar de suas conhecidas deficiências e das diversas tentativas de modificá-la, até

o momento não se obteve sucesso nessa empreitada. Em parte, a dificuldade de alterar esse

dispositivo deve-se à resistência da sociedade que, em decorrência de sua cultura

personalística, já anteriormente demonstrada por Freyre e Holanda, prefere vincular seu voto

a um candidato  com quem tenha alguma afinidade ou relação ao invés de votar em uma

entidade intangível chamada partido político.

3.1.3 Lista Fechada

            A lista fechada determina que o voto seja na legenda, fortalecendo, desse modo,

o partido político,  ajudando a controlar os gastos de campanha e incentivando a

ideologização da campanha eleitoral. Os candidatos seriam escolhidos na convenção

partidária, a qual também definiria sua posição na lista de candidatos disponível para votação.

Desapareceriam as doações privadas para fins eleitorais e o governo assumiria os gastos de

campanha dos partidos, o que facilitaria demasiadamente o controle desses gastos pela Justiça

Eleitoral. As campanhas não destacariam  as qualidades de cada candidato, preocupando-se

mais com as propostas de cada partido. As disputas  entre os candidatos do mesmo partido

desapareceriam. Por outro lado, a lista fechada dificulta a renovação da elite política e implica

em uma limitação da escolha do eleitor, o que poderia aumentar o seu desinteresse pelas

eleições.

Ao contrário, a lista aberta aumenta o leque de escolhas do eleitor e incentiva a
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renovação da elite política, em razão do constante surgimento de novos nomes no cenário

político. Entre seus aspectos negativos pode-se destacar o estímulo à personalização da

escolha, aspecto que cria comportamentos individualistas por parte dos candidatos, a disputa

entre candidatos do mesmo partido, a dificuldade do controle dos gastos de campanha, fato

que incentiva a corrupção, e o reduzido controle dos dirigentes partidários sobre os candidatos

eleitos, enfraquecendo os partidos políticos.

3.1.4 Lista Flexível

A lista flexível é aquela que leva em conta as preferências dos eleitores e

também dos partidos, pois o partido estabelece uma lista de candidatos na qual os eleitos

serão aqueles que foram escolhidos previamente em convenção partidária seguindo a ordem

estabelecida, mas não impede que um candidato que não esteja entre os primeiros colocados

na lista seja eleito se obtiver uma votação expressiva. Nesse caso, a competição entre os

candidatos do mesmo partido continua a ocorrer e a dificuldade de controlar os gastos de

campanha também permanece. Sua implantação é de fácil operacionalização, pois o sistema

atual já permite que se vote no candidato ou no partido. A única providência necessária, seria

estabelecer uma ordenação decrescente dos candidatos que compõe a lista.

Deve-se, porém, questionar se uma mudança para a lista fechada ou para a lista

flexível seria facilmente aceita pelos eleitores, em razão mesmo da importância que os

eleitores brasileiros dão ao conhecimento das características pessoais do candidato para o qual

destinarão seu voto. Importância essa que se insere perfeitamente nos atributos personalísticos

do brasileiros, discutidos no primeiro capítulo.

Um outro aspecto desses atributos, o desinteresse do brasileiro em participar da

política, com exceção das eleições, também facilitaria o controle da montagem da lista por

uns poucos dirigentes partidários.

3.1.5 Número de Candidatos
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Outras propostas de mudança do sistema eleitoral sugerem uma redução no

número de candidatos por partido para que o eleitor consiga adquirir um maior conhecimento

a respeito dos candidatos, melhorando, em conseqüência, a qualidade de sua escolha.

Atualmente, o número de candidatos por partido é 1,5 vezes o número de vagas, quantidade

essa de interesse dos partidos políticos para facilitar o alcance do quociente eleitoral. Mas o

número excessivo de candidatos, além de acirrar a disputa entre os candidatos do mesmo

partido, causa confusão e dificulta, por parte do eleitor, o conhecimento das características

dos candidatos, influenciando a qualidade do seu voto.

3.1.6 Número de Partidos

O número de partidos também é considerado por muitos analistas como muito

elevado. Esse aspecto, além de influenciar na complexidade das eleições, tem conseqüências

no sistema partidário e na governabilidade do país, ao incentivar uma elevada fragmentação

partidária.  A principal sugestão para resolver essa deficiência é aquela que cria uma cláusula

de barreira, a qual impediria a eleição de candidatos que pertencessem a partidos que não

obtivessem o número de votos necessários para atingir o percentual  estabelecido por tal

cláusula.

3.1.7 Voto Proporcional

A realização da eleição pelo critério de votação proporcional  é outro aspecto

visado nas propostas de mudanças do sistema eleitoral. O sistema proporcional busca permitir

a representação dos diversos segmentos da sociedade, na medida dos respectivos apoios

eleitorais, dando voz às minorias que dificilmente obteriam uma representação no sistema

majoritário. Não obstante, ao associar-se o sistema proporcional com a lista aberta em

distritos eleitorais com elevado número de candidatos, o eleitor fica confuso com o resultado
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das eleições, pois o seu voto em um candidato, na maioria das vezes, elege outro   mais

votado do mesmo partido ou coligação.

3.1.8 Voto Distrital Misto

Diversos estudiosos propõem, como alternativa, substituir o atual sistema de

votação proporcional pelo chamado voto distrital misto. Esse tipo de eleição conjuga o voto

majoritário com o voto proporcional. Metade dos candidatos, se eleitos, representarão um

determinado distrito. O restante será eleito pelo sistema proporcional, segundo uma lista

preordenada.  Ao vincular o candidato eleito a um distrito eleitoral, esse sistema possibilita

que o eleitor tenha mais facilidade em acompanhar a atuação de seu candidato ao longo do

mandato, na defesa dos interesses daquele distrito. As minorias não seriam esquecidas, pois

parte das demais cadeiras seriam preenchidas pelo sistema proporcional, que dá maior

oportunidade de representação das minorias.

 Marenco dos Santos (2006, p.186) levanta alguns questionamentos sobre essa

nova sistemática eleitoral. Ele afirma que “esta fórmula apresenta um curto-circuito potencial

que  opõe estratégias eleitorais de candidatos de um mesmo partido”.  Essa crítica é motivada

pela própria lógica desse modelo que faz com que os candidatos constantes da lista pré-

definida torçam por um desempenho fraco do partido na disputa majoritária, a fim de que

sobrem mais vagas a serem preenchidas pelos nomes da lista.

Mas e quanto aos demais efeitos que uma mudança dessa magnitude provocaria

no sistema político? Como seria a atuação desse novo tipo de parlamentar? Que efeitos

produziria nos partidos e nos procedimentos legislativos? As propostas que sugerem essas

mudanças devem responder a todas as perguntas para não se tornarem inexeqüíveis.

3.1.9 Financiamento de Campanha

Outro aspecto que gera graves conseqüências não só para o sistema eleitoral
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como para o sistema político  como um todo é o financiamento de campanha. Em razão dos

custos cada vez mais elevados de uma eleição, poucos candidatos conseguem eleger-se sem

realizarem altos investimentos em suas respectivas campanhas. Como a maioria dos

candidatos não possui os recursos necessários ou não quer comprometê-los com as diversas

despesas eleitorais, aceitam de bom grado doações oriundas de variadas fontes.  Essas

doações, muitas vezes, revestem-se de caráter irregular e não são declaradas nem pelo doador,

nem pelo candidato. Outrossim, vinculam os candidatos eleitos aos seus financiadores,

privilegiando a representação de seus interesses e segundo Bruno Speck (2006, p.155)

“compram acesso ao poder ou outras vantagens e se aproximam da definição da corrupção na

área administrativa”.

Muitos dirigentes e parlamentares, já eleitos e que concorrem à reeleição,  fazem

uso da máquina administrativa do Estado para disputarem com vantagem as próximas

eleições. Para isso, utilizam-se não só dos recursos administrativos e financeiros do Estado

como lançam mão de pressões a empresas que possuem contrato com órgãos públicos para

colaborar nas suas despesas de campanha.

Oliveira Viana e Azevedo Amaral, cujas principais idéias vimos no capítulo

anterior, já faziam fortes críticas aos políticos e à corrupção eleitoral. Porém, ao contrário da

situação atual em que se procura somente corrigir as distorções das instituições, esses

pensadores utilizavam-se dos defeitos do sistema eleitoral para combater a própria

democracia. Uma das justificativas para a Revolução Liberal de 1930 foi exatamente a

corrupção da política e dos políticos em geral.

Segundo Speck (2006, p.155), as principais propostas de mudanças do sistema

de financiamento de campanha apresentam três abordagens distintas. A primeira preocupa-se

com a imposição de limites e vedações ao financiamento “de forma a minimizar os riscos

decorrentes do financiamento”. Abrange desde a proibição de doações estrangeiras e de

empresas que mantêm contratos com o Estado até o estabelecimento dos valores máximos que

podem ser individualmente doados.

A segunda abordagem trabalha com a utilização de recursos públicos para

financiar partidos e candidatos. A idéia é reduzir a dependência dos partidos e candidatos de

outras fontes de recursos, proporcionando, a eles, isenções de impostos, acesso gratuito ou
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subsidiado a serviços públicos e instalações e recursos orçamentários diretos. Atualmente,

desde 1995, os partidos políticos já recebem recursos do Fundo Partidário, destinados às

eleições. Uma ampliação desses recursos deve levar necessariamente à proibição da utilização

de recursos privados, de forma a proporcionar o melhor equilíbrio possível, entre os partidos e

candidatos, nas condições de disputa eleitoral. Essa providência exigirá um aperfeiçoamento

da fiscalização exercida pelo Tribunais Eleitorais sobre os os envolvidos na eleição.

A terceira abordagem  busca agilizar a forma como são feitas as prestações de

contas dos candidatos e partidos, no intuito de obter maior transparência sobre o

financiamento de campanha. A possibilidade de expor aos eleitores os valores obtidos e a sua

origem, se não forem claras e exatas, poderá produzir denúncias sobre informações falsas ou

incompletas. Poderá também demonstrar as possíveis influências futuras na atuação do

candidato eleito.

A falta de vigor, por parte da sociedade, na cobrança de uma maior fiscalização

das contas eleitorais aparece como importante razão da dificuldade de implantação de

melhores mecanismos de controle.

3.1.10 Coligações

As coligações são um mecanismo existente na legislação eleitoral brasileira

destinado a possibilitar que partidos pequenos consigam ultrapassar a barreira do quociente

eleitoral e, assim, eleger um ou mais candidatos. Para tanto, coligam-se a partidos maiores e

os votos obtidos pelo partidos coligados elegem aqueles candidatos que obtiverem maior

votação individual, independente do partido a que pertençam.  A razão dos partidos maiores

coligarem-se, na opinião de David Fleischer (2006), deve-se, principalmente, à possibilidade

de aumentar o tempo do seu horário eleitoral gratuito e, também, aumentar sua participação

em locais onde sua presença é insignificante, mas onde o outro partido coligado, apesar de

pequeno no âmbito nacional, possui forte influência.

As críticas às coligações surgem do seu caráter fugaz, pois logo após as eleições,

a maioria das coligações se desfaz e cada partido segue seu caminho, e à mistura de
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agremiações que ocorre dentro da coligação, tornando confuso o entendimento do eleitor

sobre o beneficiário final do seu voto.

Fleischer (2006) relaciona várias propostas de mudança da legislação eleitoral,

no tocante às coligações, que vão desde a sua proibição até a adoção de “federações” de

partidos, que exigiriam que as mesmas fossem mantidas por um período de até 03 anos após a

realização das eleições. As federações forçariam os partidos a levar em conta outros fatores

além dos eleitorais, no momento em que fossem decidir pelo seu estabelecimento, pois teriam

que conviver durante um período significativamente maior.

3.1.11 Voto Obrigatório

A legislação eleitoral brasileira determina  que o voto é de caráter obrigatório.

Assunto motivador de intensos debates que ultrapassam os limites da discussão entre a

obrigatoriedade ou não do voto, e alcançam a própria participação política nas democracias.

Aqueles que defendem o voto não obrigatório o vêem como um direito, que pode

ou não ser exercido pelo eleitor, direito esse que impõe um dever moral de votar de acordo

com a consciência. Esse aspecto confere qualidade ao voto facultativo, pois só se dispõe a

votar aquele que demonstra preocupação com sua comunidade e procura participar da escolha

dos seus dirigentes. O voto obrigatório, por sua vez, reduz a qualidade do voto ao permitir  ou

mesmo incentivar o seu uso clientelístico.

Porém, contra o voto facultativo pode-se levantar a hipótese de que camadas

mais alienadas da sociedade, em razão de diversos fatores como escolaridade, renda, ou

outras, poderiam deixar de votar,  permitindo que os governos simplesmente “esqueçam” de

atender suas necessidades, pois deixariam de ser politicamente atraentes. É coerente avaliar

que os grupos que apresentam maior participação política sejam mais beneficiados pelas

políticas públicas. Por essa razão, o voto obrigatório seria um modo de atenuar essas

desigualdades, ao forçar a participação eleitoral de todos os cidadãos.

Não deixa de ser interessante lembrarmos da visão que possuíam os pensadores

autoritários, que viam o povo como uma massa incapaz de exercer, de forma consciente, sua
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cidadania, existindo apenas para ser manobrada por políticos experientes.

Quanto à obrigatoriedade ou não do voto, Araújo (2006, p.89) esclarece:
a definição constitucional do caráter do voto não substitui a necessidade
de esclarecer a cidadania, através dos partidos, dos meios de comunicação
e do próprio sistema educacional, a respeito do que está em jogo nesse
gesto aparentemente simples, mas tão emblemático da disposição cívica
das nações democráticas.

É evidente que os atuais sistemas eleitoral e partidário precisam de correções, e

propostas para isso não faltam. Porém, qualquer mudança mais profunda precisa ser

devidamente avaliada em todas as suas conseqüências. A mudança da lista aberta para

fechada, por exemplo, provocaria profundas alterações não só nos procedimentos eleitorais,

mas também no conjunto da atividade política.

3.2 O Processo Legislativo

 Se por um lado, a Constituição Federal de 1988 dotou o Presidente da República

de muitos mecanismos de intervenção no processo legislativo, as regras de organização

interna do Congresso Nacional permitem-nos perceber uma elevada concentração de poderes

nas mãos do Presidente de cada Casa e das Lideranças partidárias.

Analisando especificamente a Câmara dos Deputados, verifica-se que o seu

Regimento Interno estabelece e controla cada passo das atividades parlamentares relativas aos

procedimentos envolvidos na elaboração e apreciação das propostas de legislação.

Dentre os diversos órgãos que compõem a estrutura da Câmara dos Deputados,

destacam-se, para efeito desse estudo,  a Mesa, o Colégio de Líderes e as Comissões

Parlamentares.  Na Mesa, apesar de sua estrutura  envolver vários cargos,  para nós interessa

o cargo de Presidente, principal responsável pelos trabalhos legislativos da Casa.

No Regimento Interno são indicadas as competências do Presidente, dentre as

quais destacam-se: presidir as sessões; conceder a palavra a Deputados; suspender a sessão;

nomear Comissão Especial, ouvido o Colégio de Líderes; decidir questões de ordem e

reclamações; organizar, ouvido o Colégio de Líderes, a agenda com a previsão das

proposições a serem apreciadas no mês subsequente; designar a Ordem do Dia das sessões,

em conformidade com a agenda mensal; convocar as sessões da Câmara; proceder à
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distribuição de matéria às Comissões Permanentes e Especiais; designar os membros titulares

e suplentes das Comissões, mediante comunicação dos líderes ou independente desta, se

expirado o prazo fixado; julgar recurso contra decisão de Presidente de Comissão em questão

de ordem; cumprir e fazer cumprir o Regimento.

A análise das competências acima permite-nos vislumbrar o enorme poder que

dispõe o Presidente da Câmara dos Deputados. Ao presidir as sessões plenárias decide quem

fala e em que momento, resolve  sobre os questionamentos levantados e tem inclusive a

prerrogativa de suspendê-las quando lhe convier. A possibilidade de designar a Ordem do Dia

confere-lhe grande poder de negociação, tanto junto ao Governo quanto aos parlamentares,

pois, em última instância, cabe exclusivamente ao Presidente decidir qual matéria será

submetida a votos. A distribuição de matérias às Comissões Permanentes e Especiais também

tem destacada importância na medida em que isso significa  o início do trâmite legislativo de

um novo projeto de lei.

Fica evidente que é fundamental para o Governo ter o apoio do Presidente da

Câmara dos Deputados, pois a quantidade de poderes de que é detentor torna-o um ator

político imprescindível para que aquele possa alcançar qualquer objetivo legislativo almejado.

O Colégio de Líderes é integrado pelos líderes da Maioria, da Minoria, dos

Partidos ou Blocos Parlamentares e do Governo. Sua principal atribuição é opinar sobre a

organização da agenda das matérias a serem apreciadas, no mês subsequente, pelo Plenário.

Os líderes de representações partidárias ou blocos parlamentares possuem

importantes prerrogativas nos trabalhos regimentais, entre as quais: encaminhar a posição do

partido em relação a qualquer matéria sujeita à deliberação do plenário e indicar os membros

da bancada que irão compor as Comissões e, a qualquer tempo, substituí-los. Em inúmeras

oportunidades os líderes reúnem-se para negociar e estabelecer acordos de votação relativos a

matérias sujeitas à apreciação. Esses acordos são então comunicados aos seus liderados para

que, quando votarem, sigam a orientação acordada.

Percebe-se que a maioria dos projetos de lei são decididas por um pequeno grupo

de deputados. O restante dos parlamentares, na maioria das vezes, vota seguindo a orientação

da bancada. Essa sistemática é interessante para o Governo, pois reduz o número de

interlocutores com quem ele tem de negociar seus projetos.

As Comissões Permanentes dividem-se por áreas temáticas, integram a estrutura
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da Casa e constituem o primeiro destino para os projetos de lei iniciados na Câmara dos

Deputados. Dependendo do tipo de preposição, as Comissões podem votar seu parecer e

encaminhá-lo para deliberação do Plenário ou, nos casos previstos no Regimento, deliberar

em caráter conclusivo, quando, então, fica dispensada a competência do Plenário. Cabe a elas,

ainda, acompanhar e fiscalizar os planos e programas de governo. Quando a matéria a ser

apreciada estiver sujeita a apreciação de mais de 03 comissões, for uma proposta de emenda

constitucional ou projeto de código é então constituída uma Comissão Especial para essa

finalidade.

Como não  há obrigatoriedade do Plenário acatar os pareceres das Comissões

sobre algum projeto e também existe a possibilidade desse projeto ser retirado da Comissão,

mesmo antes da existência de um parecer, para apreciação em Plenário, por meio da figura do

pedido de Urgência, muitas vezes a discussão de projetos de lei nas Comissões atende a

outros interesses estratégicos. Mueller (2000, p.61) explica-nos que:

 as comissões são capazes de se especializar e adquirir informação a
respeito dos projetos e também de decidir estrategicamente quanto desta
informação será revelada em plenário. O equilíbrio alcançado neste jogo
indica que, exceto pelo custo de espera, todos os atores envolvidos
preferem que não haja um pedido de urgência, pois assim a comissão pode
obter e revelar informações, ajudando a reduzir a incerteza que prejudica a
todos.

Por essa razão, é importante para o Poder Executivo que as Comissões sejam

compostas por deputados aliados, de forma a alcançar maioria não só para a escolha do seu

presidente como também para administrar as atividades de discussão e apreciação de matérias

de seu interesse e os trabalhos de controle e fiscalização.

Todos os cargos e funções políticas da Câmara dos Deputados são  preenchidos

obedecendo a critérios de proporcionalidade partidária. Desse modo, os partidos que possuem

um maior número de deputados adquire uma maior fatia de poder dentro da instituição.

Mesmo com os mecanismos que lhe forem disponibilizados pela Constituição

para estabelecer a agenda do Legislativo, para o governo é fundamental alcançar o apoio da

maioria dos parlamentares, pois suas proposições são necessariamente apreciadas pelo

Congresso Nacional e, sem o seu apoio, o Governo fatalmente sairia perdedor.

O Presidente da República tem interesse em ser um governante competente, com

capacidade governativa e meios para implementar um projeto de desenvolvimento nacional,
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que atenda às demandas da sociedade. Para que esse  projeto se concretize ele necessita de um

Congresso colaborador e partícipe de um ambiente institucional estável. Daí decorre o seu

interesse em montar as coligações, caso seu partido não possua a maioria parlamentar,

necessárias para obter a aprovação de suas políticas públicas.

Os parlamentares, por sua vez, em razão do sistema eleitoral vigente, têm

interesses particularistas e estão sempre na busca de benefícios para seus redutos eleitorais.

Mas a Constituição de 1988 concedeu ao Executivo a exclusividade  de controle sobre a

iniciativa em assuntos distributivos. O Parlamentar precisa, então, buscar formas de negociar

com o Poder Executivo a fim de obter deste os meios para atender às reivindicações de seus

eleitores.  Santos (2002, p.2) apud Figueiredo e Limongi (1995) apresentam o problema da

seguinte forma:

 Em suas relações com o Executivo, os representantes, considerados
individualmente, se defrontam com problemas de coordenação. A melhor
estratégia para cada um deles depende da ação adotada pelo resto dos
membros do Legislativo. Suponhamos que um grande número de
representantes que fazem parte da base de sustentação do governo faz uma
ameaça de abandonar essa base se suas demandas particularistas não
forem atendidas. Suponhamos que o governo perde a maioria do
Legislativo se o grupo inteiro cumpre a ameaça. Imagine-se que o governo
anuncia que não vai aceitar as exigências dos congressistas e ameaça os
indisciplinados com a demissão de seus afiliados  em cargos executivos. A
fim de decidir como vai votar, cada congressista tem de estar informado
sobre como se comportará o resto do grupo. O representante somente
cumprirá sua ameaça se souber que determinado número de membros do
grupo vai fazer o mesmo, um número suficientemente grande para impor
uma derrota ao governo.

Cabe ao partido político, assim, homogeneizar as posições políticas dos seus

parlamentares e as exporem por meio da legenda, conseguindo forte poder de barganha junto

ao Governo, pois, segundo Santos (2002, p.4) “o Presidente só acreditará na veracidade de

uma retaliação quando o grupo que está decidido a abandonar sua base de apoio for numeroso

e seu comportamento minimamente disciplinado” Consequentemente, seus membros terão

seus interesses distributivos muito melhor resolvidos do que se atuassem individualmente.

 Santos (2002, p.5) completa o raciocínio ao afirmar que:
É fácil imaginar que, nessas circunstâncias, os congressistas tenham
interesse comum na consistência do comportamento de suas respectivas
bancadas em plenário. Quando os legisladores estão organizados em
partidos disciplinados, a força do seu apoio parlamentar aproxima-se do
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peso dos partidos que formalmente integram a coalizão governista. Isso,
por sua vez, garante o fluxo da legislação no plenário da Câmara e, em
contrapartida, os parlamentares são aquinhoados pelo Executivo com
benefícios de patronagem que eles distribuem aos seus redutos eleitorais.

Decorre dessa situação a força de algumas instituições e procedimentos

legislativos mais recentes, como o Colégio de Líderes, o Encaminhamento do voto pelo Líder

e o Controle de Emendas no Plenário. Esses instrumentos são eficazes na grande maioria das

votações e só perdem um pouco de sua força quando a proposição  atinge questões

fundamentais para o eleitorado do parlamentar e, em conseqüência, envolve sua sobrevivência

política. Nessas ocasiões, as negociações tornam-se muito mais difíceis e complexas.

Em outras palavras, o Poder Executivo, detentor exclusivo dos instrumentos para

realização de políticas distributivas, no intuito de promover políticas públicas positivas,

necessita do apoio do Congresso Nacional para a aprovação dessas políticas. Por outro lado,

os legisladores têm o Governo como única fonte de recursos para atender às suas políticas

distributivas em benefício do seus eleitores. Mas eles também sabem que, individualmente,

suas chances de negociarem com o Governo são limitadas e, assim, buscam um

comportamento comum com outros parlamentares, a fim de impressionar o Governo com suas

posições políticas. Nesse momento, destaca-se o partido político que, disciplinando a atuação

parlamentar, consegue afirmar-se como um interlocutor de peso junto ao Executivo. Montam-

se, então, as coalizões, em que Governo, partidos e parlamentares  dispostos a apoiá-lo

beneficiam-se mutuamente. O Executivo garante a maioria necessária para aprovar seus

projetos no Plenário e nas Comissões, bem como apoio em todo e qualquer assunto em que

esteja envolvido e,  por seu lado,  atende as reivindicações parlamentares, desde a distribuição

de cargos em seus ministérios e demais órgãos como na liberação de emendas parlamentares.

Os partidos políticos, que eleitoralmente são frágeis, adquirem, por força dessas

circunstâncias, relevância nos procedimentos internos do Congresso Nacional e poder de

barganha junto ao Poder Executivo, promovendo, então, a necessária centralização de poderes

nas mãos dos líderes de bancada.

A fidelidade partidária, porém, não se limita a interesses particularistas, mas

também está ligada a aspectos ideológicos. O candidato, no momento em que escolhe um

partido para filiar-se, procura aquele que apresente maior afinidade com suas idéias e as de

seus eleitores. Se eleito, vai procurar, na medida do possível, atuar e votar em conformidade
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com suas crenças. Se a orientação de voto do líder da legenda estiver em consonância com

suas convicções, fica fácil para o parlamentar seguir essa orientação. No caso, os partidos que

fazem oposição ao governo, por possuírem maior liberdade para defenderem suas propostas e

combaterem as do Presidente, conseguem manter-se em sua linha ideológica e, em

conseqüência, obter um grau de fidelidade parlamentar muito elevado. Os partidos que

compõem a base de apoio ao Governo muitas vezes precisam votar de uma forma que não

corresponde exatamente à sua ideologia ou a do parlamentar. Essa situação pode provocar

comportamentos indisciplinados por parte desses parlamentares e exige o uso de outros

mecanismos para conseguir o seu apoio.

A Constituição federal de 1988 permitiu a qualquer parlamentar apresentar

projetos de lei sobre uma ampla gama de temas. Alguns assuntos, porém, permaneceram

sobre a alçada exclusiva do Presidente da República, como a iniciativa orçamentária, assuntos

relativos às Forças Armadas, administração pública, entre outros. Apesar dessa liberalidade

constitucional, a produção parlamentar encontra muitas dificuldades para transformar-se em

lei. Ao parlamentar cabe avaliar desde a escolha da abrangência do tema, em função dos

custos de investimento para o atendimento de demandas locais, até as dificuldades de

tramitação do projeto em um contexto onde o processo decisório é lento e centralizador.

Devido à amplitude dos distritos eleitorais, os quais, em sua maioria, possuem

um número elevado de eleitores, torna-se cada vez maior o custo dos parlamentares para obter

informações específicas de um grupo cada vez mais heterogêneo. Segundo Ricci(2003, p.4)

“à medida que aumenta a magnitude do distrito e a população nele residente, prevalece uma

prática distributiva que beneficia grupos amplos espalhadas sobre o território nacional, com

vistas a capturar o maior número possível de eleitores.”  Dessa forma, torna-se mais lógico ao

Parlamentar procurar atender os interesses comuns espalhados por todo o território nacional,

de acordo com Amorim Neto e Santos (2002, p.108) “com intervenção em questões tópicas

pertinentes à vida cotidiana do cidadão comum.”, pois as limitações constitucionais impedem

qualquer proposta parlamentar que implique mudanças em termos de política econômica,

tributária e de distribuição de renda.

Por outro lado, Amorim Neto e Santos (2003, p.18) mostram-nos que os partidos

de oposição “usam suas prerrogativas de introduzir projetos de lei de abrangência nacional

para fazer propaganda de suas posições políticas perante os eleitores e com isso fortalecer
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suas chances de chegar à Presidência da República.”

Em pesquisa realizada por esses dois autores, verificou-se que a predominância

da legislação produzida pelos congressistas apresenta características sociais e de abrangência

nacional.

O tempo de tramitação de um projeto de lei está entre os fatores relevantes na

aprovação de projetos. Amorim Neto e Santos verificaram que o prazo médio de permanência

na Câmara dos Deputados dos projetos que lograram aprovação foi de 4,6 anos. Isso exige do

parlamentar que exerça mais de um mandato para lograr êxito em ver algum projeto seu

transformado em lei. Amorim Neto e Santos (2002, p.111) relacionam algumas vantagens da

maior permanência de deputados na Câmara dos Deputados:

acompanhar a tramitação de um projeto de sua autoria; familiarizar-se
com as regras formais e informais do processo legislativo; especializar-se
em algum tema de políticas públicas; conhecer as preferências de outros
deputados, partidos e correntes políticas; aprender a fazer acordos com
seus colegas; adquirir prestígio e, portanto, influência perante os seus
pares.

            Não obstante, o tempo em que um seu projeto tramita na Casa exige do

parlamentar permanentes gastos de energia e compromisso na busca de um resultado positivo

e ele, ao estabelecer a abrangência do assunto de sua proposição, deverá considerar que esse

tempo de tramitação poderá tornar o projeto inútil para efeito de reeleição.

Ocorre que os parlamentares que obtêm elevadas votações para a Câmara dos

Deputados tendem a permanecer pouco tempo no Parlamento, pois geralmente buscam cargos

no Poder Executivo, os quais possuem maior prestígio político que as funções legislativas.

Os decretos legislativos apresentam-se como alternativa aos parlamentares para

que estes desenvolvam políticas locais voltadas para suas bases eleitorais. Em levantamento

desenvolvido por Amorim Neto e Santos, os decretos legislativos relativos à exploração de

serviços de rádiodifusão e televisão em âmbito local predominam em relação a outros

assuntos. Em síntese, o decreto legislativo, por não depender de sanção presidencial e, assim,

estar imune ao veto, é o instrumento preferido pelos parlamentares para implementar sua

política de manutenção e ampliação de sua base eleitoral.

Finalmente, a apresentação de proposições, pelos parlamentares, independente

de sua aprovação, tem o significado de indicar, a seus eleitores, que este está trabalhando para

atender as suas demandas. Segundo Ricci, o  comprometimento dos políticos com os
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resultados, nesse caso, é apenas simbólico.

3.2.1 Reforma do processo legislativo

Alguns estudiosos entendem que os procedimentos legislativos necessitam de

correções e apresentam, então, sugestões nesse sentido. Na tentativa de reequilibrar a balança

entre os poderes  propõe-se ajustes no “poder de alocação de recursos do Congresso, do

aumento do poder decisório das comissões técnicas permanentes e na alteração da estrutura de

oportunidades com a qual se defrontam os políticos no Brasil” (CINTRA, 2006 apud

SANTOS, 2004, p.35).

3.2.1.1 Poder de Alocação

Para aumentar o poder de alocação de recursos do Legislativo, Santos sugere

tornar, a execução do orçamento, impositiva e não mais facultativa, que é a forma empregada

atualmente. Isso significa que o governo não poderá mais contingenciar a liberação das

emendas parlamentares aprovadas, a fim de usá-las, nos momentos oportunos, para barganhar

votos. Essa medida, ao mesmo tempo que retira do governo o poder de contingenciar gastos,

aumenta a responsabilidade dos parlamentares na sua alocação, pois os valores alocados serão

obrigatoriamente executados, transferindo poder do Executivo para o Legislativo.

Essa transformação da forma de execução do orçamento de facultativa para

imperativa faria desaparecer a prática, muitas vezes utilizada, de negociar apoios

parlamentares em votações de projetos polêmicos, utilizando-se como moeda de troca as

emendas individuais aprovadas no orçamento e não liberadas pelo governo. Os entendimentos

teriam, assim, de ocorrer em um nível mais amplo, envolvendo os partidos políticos e os

aspectos ideológicos dos temas em discussão.

O orçamento tramitaria pelas comissões permanentes, as quais teriam poder para

alterar o projeto enviado pelo Executivo no tocante às estimativas de receitas e despesas.
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A tramitação do orçamento pelas comissões temáticas, além de possibilitar

possíveis alterações que poderiam ser introduzidas no projeto por essas comissões ao ouvirem

os diversos segmentos da sociedade,  descentralizando a participação na elaboração da

proposta orçamentária, incentivariam a fiscalização, por parte das comissões da execução

orçamentária.  O governo teria de negociar com um número muito maior de atores políticos, o

que, fatalmente, dificultaria a aprovação de suas propostas, mas, em contrapartida, o

orçamento teria sua legitimidade ampliada e receberia um apoio mais  efetivo da sociedade.

3.2.1.2 Poder Decisório das CPIs

O segundo ponto, abrangido por Santos, refere-se ao poder decisório das

comissões permanentes e envolve a requisição de matérias diretamente para o Plenário,

utilizando-se para isso da figura do “Pedido de Urgência”. Sua proposta é dificultar e

restringir tais solicitações, adotando-se para isso vários requisitos, como um número máximo

de pedidos em um mesmo intervalo de tempo e exigência de quorum para aprovar a

solicitação de urgência.

O estabelecimento desses critérios reduziria o poder de agenda do Executivo em

relação à pauta do Legislativo, criando uma nova frente de negociação entre os poderes. O

executivo teria de avaliar de forma mais criteriosa seus pedidos de urgência para não correr o

risco de inviabilizar a aprovação de seus projetos.

Também no intuito de revalorizar os papéis das comissões permanentes,

restringir-se-iam as possibilidades de instalação de comissões especiais, ao mesmo tempo em

que seria permitido às comissões permanentes apreciar projetos de emendas constitucionais e

de código. Essa mudança, ao aumentar o número de atores envolvidos, também exigiria do

Poder Executivo um maior esforço de negociação para a aprovação de suas propostas.

3.2.1.3 Restrições ao afastamento dos Parlamentares
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Por último, Santos propõe que se estabeleçam restrições para o afastamento de

parlamentares convidados a exercer cargos no Poder Executivo. Tal medida valorizaria o

papel parlamentar, o qual foi eleito para exercer as funções específicas do Poder Legislativo,

ao reduzir a possibilidade de utilização da função parlamentar como mero trampolim para

outros cargos no Executivo.

A conseqüência mais visível dessas mudanças, além da valorização da atuação

do Poder Legislativo no equilíbrio de forças, seria um aumento das possibilidades de

intervenção dos parlamentares, e também de suas responsabilidades, na formulação de

políticas públicas e, por conseguinte, do papel das oposições nesse processo, descentralizando

o poder dentro do Parlamento.

Muito provavelmente essas modificações provocariam o enfraquecimento do

Poder Executivo e dos partidos políticos, representados por suas lideranças, e exigiriam que

mudanças compensatórias fossem feitas nos Sistemas Eleitoral e Partidário  para que o

Sistema Político continuasse a funcionar adequadamente, sem risco de gerar crises de

governabilidade.

As propostas de Santos reforçam a influência do Poder Legislativo na

formulação de políticas públicas e atuam positivamente sobre a representatividade dos

parlamentares, mas devem necessariamente ser acompanhadas de ajustes em outras instâncias

do sistema político para que o mesmo mantenha o seu precário equilíbrio.

3.3 Propostas de Reformas apresentadas pelos Parlamentares

Por último, cabe aqui citar a atuação dos Congressistas, enquanto   diretamente

interessados, na proposição de projetos de lei e emendas constitucionais que modificam os

sistemas eleitoral, partidário e político.

Suas propostas sofrem variadas influências e oscilam entre os desejos do Poder

Executivo até as pressões exercidas pela opinião pública, a qual de tempos em tempos é

sacudida por algum escândalo político e exige soluções para as mazelas parlamentares.
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Segundo levantamento realizado por Soares e Rennó (2006), apesar da grande

diversidade de temas, os Parlamentares preferiram concentrar-se em alguns aspectos

específicos, como o sistema proporcional, o sistema de listas, as coligações, o financiamento

público de campanha, a cláusula de barreira e o número de candidatos por partido.

A mais recente tentativa de mudanças foi feita por meio do projeto de lei nº

2679/03, apresentado pela Comissão Especial de Reforma Política, criada especialmente com

o objetivo de centralizar e reunir os diversos projetos em andamento. O projeto de lei

resultante de seus trabalhos propõe substituir  as Coligações pelas Federações, as quais terão

de vigorar por um prazo mínimo de 03 anos; a substituição da lista aberta pelo sistema de lista

fechada, onde o eleitor vota apenas na legenda; a criação de uma cláusula de barreira para o

funcionamento dos partidos; e o financiamento público de campanha, proibindo, dessa

maneira, a doação de pessoas físicas e empresas.

Apesar dos esforços para a aprovação dessas mudanças, os diversos interesses

envolvidos não permitiram que nenhuma das propostas citadas fosse aprovada até o momento.

Cabe destacar que o Poder Judiciário tem, nos anos recentes, interferido, de

forma radical, nas regras político-eleitorais. Recentemente, o Tribunal Superior Eleitoral

decidiu que os mandatos obtidos pelos Parlamentares, tanto nas eleições proporcionais como

nas majoritárias, pertencem aos partidos políticos. Essa decisão provocará mudanças no

funcionamento de todo o sistema político brasileiro as quais precisarão de um prazo razoável

para serem devidamente avaliadas.

Percebe-se que as diversas propostas de reforma relativas aos institutos políticos

ficam limitados aos seus aspectos intrínsecos, distanciadas da realidade do país. Mesmo que

muitas informações utilizadas para avaliar os mecanismos institucionais sejam obtidas em

pesquisas e levantamentos de dados objetivos, a maior parte das propostas baseiam-se em

estudos teóricos comparativos com as regras vigentes em outros países.

Mas a sociedade brasileira possui características peculiares que devem ser

observadas se quisermos que nossas instituições políticas funcionem adequadamente. Caso

contrário, seguramente, essas instituições sofrerão a influência da sociedade no sentido de

adaptarem seus mecanismos para funcionarem de acordo com   as suas crenças e costumes.



 80

Podemos perceber que alguns desses mecanismos aqui discutidos precisam de

correções. Propostas para tal não faltam. Então por que a dificuldade de implantá-las?

Tomemos como exemplo a necessidade de medidas que aumentem e facilitem a fiscalização

do financiamento das campanhas eleitorais. Todos criticam e reclamam dos abusos praticados

por candidatos eleição após eleição.  Mas pode-se perceber que tanto os políticos como a

própria sociedade tem a responsabilidade pela falta de uma maior fiscalização. Os políticos

não demonstram o interesse necessário em coibir as irregularidades porque podem

eventualmente se beneficiar dessa falta de fiscalização e também porque a sociedade não a

exige com a veemência necessária. Por outro lado, alguns segmentos da sociedade

compactuam e até incentivam essas irregularidades. Na teoria, todos apoiamos a

modernização das instituições e o combate à corrupção eleitoral, mas na prática  achamos

uma injustiça alguém perder o mandato por ter distribuído dinheiro para alguns cidadãos

necessitados em troca do seu voto. Percebe-se aí a dificuldade para se implantar modernos

procedimentos de moralização das instituições quando os mesmos chocam-se com costumes

tradicionais da sociedade.

A política espelha a sociedade. É preciso que a sociedade mude seus hábitos e

características para que a política também mude. É claro que mudanças podem ser impostas

de cima para baixo, mas aí afastar-nos-íamos da democracia.

Em outras sugestões de mudanças, como por exemplo as propostas para

implantação do voto distrital misto, o que parece faltar nelas é uma avaliação mais

aprofundada de suas conseqüências sobre o  sistema político como um todo. A maioria das

propostas parecem limitar-se ao assunto de que tratam, sem considerar os efeitos que uma

mudança dessa magnitude traria no funcionamento de outras áreas.

Não quero dizer que não se deva discutir os possíveis desajustes da política

brasileira e como fazer para corrigi-los. Mas, sim, que, qualquer discussão de um possível

problema deve buscar suas causas e também a visão que a sociedade possui sobre ele, sob

pena desse problema ser avaliado de forma supérflua e a solução proposta não condizer com a

realidade.

          Percebe-se nesse aspecto uma evolução. Se antes, como vimos no primeiro

capítulo, as soluções indicadas para as dificuldades existentes iam contra a própria
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democracia, hoje essas soluções buscam apenas corrigir os mecanismos que apresentam

distorções, mantendo o ideal democrático intacto.

                                        Conclusão

As instituições brasileiras definidas  pela Constituição de 1988, foram, na

realidade,  desenvolvidas e moldadas ao longo da história republicana do país. Se por um

lado, sob alguns aspectos, buscou-se uma ruptura com o passado,  por outro, aproveitou-se

grande parte das experiências anteriores, mesmo aquelas desenvolvidas em períodos de

exceção democrática.

Vimos que, ao longo do século XX, o predomínio de um Estado centralizador

destacou-se, não só na prática, mas nas idéias de alguns pensadores que exerceram grande

influência na elite dirigente da nação. Mesmo nos dias atuais, percebe-se que essas idéias de

um Estado forte, centralizador, nacionalista, intervencionista e com a preponderância do

Poder Executivo sobre os demais poderes seduz  parte dos políticos e também da sociedade.

Com o transcorrer dos anos, boa parte das idéias desses pensadores foi-se

tornando obsoleta, mas um aspecto que deve ser realçado é a valorização que esses autores

consignavam às soluções para os problemas nacionais, as quais deveriam estar vinculadas à

realidade brasileira.

  Na busca pela necessária governabilidade da nação, mas concernente com as

tradições e hábitos da sociedade brasileira e sem descartar os princípios democráticos, a

Constituição de 1988 dotou os mecanismos institucionais de uma forma peculiar de

funcionamento, conhecido como Presidencialismo de Coalizão, onde destaca-se a
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preponderância do Poder Executivo no papel proativo de produção legislativa e administração

do país. 

Por sua parte, o Poder Legislativo, com o intuito de melhor administrar seus

procedimentos internos, desenvolveu procedimentos centralizadores onde os poderes de

decisão está nas mãos de alguns poucos parlamentares, no caso as Lideranças, reforçando a

atuação dos partidos políticos.

O funcionamento do sistema político, como um todo, e das instituições, em

particular, são motivo de   críticas e de sugestões de ajustes, não só dos especialistas e dos

atores políticos como, também, de parcela da população.

Porém, percebemos que apesar do elevado número de propostas de mudança do

sistema político,  as sugestões de ajustes ou melhorias não são implementadas. Duas hipóteses

orientaram esse estudo. A primeira pressupõe que o sistema político brasileiro tem funcionado

com relativo sucesso na realização de seus objetivos e não carece de grandes reformas. A

segunda aponta para a falta de sintonia entre as diversas sugestões de mudanças no sistema

político e a realidade da cultura social brasileira .

A primeira hipótese demonstra-se confirmada nas obras de Otávio Amorim Neto

e Fernando Limongi e também nos dados empíricos apresentados por este último. O

funcionamento do Presidencialismo de Coalizão equipara-se às modernas democracias quanto

à aprovação de suas propostas para alterar a  legislação vigente.

Com relação à segunda hipótese, nosso estudo fez extensa pesquisa das

propostas de ajustes dos mecanismos institucionais, apresentadas por  diversos autores.

Percebe-se que algumas ficam restritas ao problema que pretendem solucionar sem adotar

uma visão sistêmica, o que poderia provocar um desequilíbrio. Outras não   consideram o

beneficiário final, qual seja a sociedade brasileira com seus hábitos, costumes e demais

características, aspecto fundamental para tornar viável qualquer proposta de solução de algum

problema. Em vista das limitações desse estudo, não foi possível aprofundar a análise das

diversas proposições de reforma.

A impressão que se obteve, porém, desperta o interesse em uma retomada das

pesquisas relativas ao presidencialismo brasileiro, seus sucessos e dificuldades e as propostas

para ajustá-lo e melhorá-lo.

Conforme verificamos anteriormente, todo e qualquer mecanismo institucional
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recebe as mais diversas propostas de reforma no sentido de aperfeiçoar seu desempenho,  na

visão daqueles que as propõem. Poucos são aqueles analistas que percebem o sistema político

e seu funcionamento como razoavelmente ajustado ao seu papel de permitir a governabilidade

do país e, ao mesmo tempo, manter os princípios democráticos acordados.

Não questionamos a necessidade de ajustes em alguns mecanismos que

apresentam um desempenho deficitário ou incentivam práticas  inadequadas, incompatíveis

com a democracia. Mas o sistema, para que haja um mínimo de equilíbrio em seu

funcionamento, exige que qualquer mudança seja adequadamente avaliada em todas as suas

conseqüências, sob o risco de provocar um desajuste que poderá levar a resultados

indesejados.

Observa-se, também, um certo distanciamento dessas propostas de mudança em

relação à realidade nacional. Estudos comparativos com o funcionamento das instituições de

outras nações são importantes e necessários, mas não podem servir como o único parâmetro

de referência. Afinal, a história de cada país é diferente da de outro. Seus hábitos, costumes e

crenças são específicos e, por mais que seus cidadãos estejam satisfeitos com sua democracia

e, em conseqüência, suas instituições sirvam de exemplo e modelo para outras nações,

dificilmente essas instituições funcionariam com o mesmo nível de qualidade em outros

lugares, em razão mesmo dos valores intrínsecos daquela sociedade.

A sociedade brasileira, com suas raízes portuguesas, sempre teve grande

dificuldade em separar a esfera privada da pública.  No Brasil, sempre teve papel de destaque

um Estado forte como estrutura unificadora da uma sociedade caracterizada como frouxa em

sua estrutura social e com pouca coesão, mas desde o início de seu efetivo funcionamento, o

Estado brasileiro nunca conseguiu separar-se completamente da esfera privada,  recebendo a

influência de princípios tradicionais e patrimonialistas.

O brasileiro, tão afeito às emoções, que valoriza as amizades, o compadrio e o

parentesco, sente dificuldade em relacionar-se com um Estado impessoal e moderno. Assim,

nossa organização política, proveniente de idéias e práticas modernas importadas, adapta-se

na sua rotina diária ao caráter do brasileiro cordial.

A desigualdade social, resistente a séculos de políticas intervencionistas, talvez

seja o fator que maior influência possua na estabilidade das regras democráticas. Num país

onde cada cidadão, dependendo de sua condição social, percebe  as instituições políticas de
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um ponto de vista único,   o Estado exerce papel determinante na moldagem das instituições.

A idéia básica que permeiou este  trabalho  é a explicitada acima. Por mais

importante que seja o  estudo e o conhecimento das diversas democracias ao redor do mundo,

destacadamente daquelas que apresentam melhores resultados,  as propostas de mudanças e

reformas nos institutos políticos, para que alcancem o sucesso almejado, não podem ficar

alienadas da comunidade para a qual se destinam. Devem estar associadas à realidade

brasileira, aos hábitos e costumes da sociedade e às suas peculiaridades.
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